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Reunião ordinária de 20 de janeiro de 2022 

 

 ------ Aos vinte dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e dois, nesta cidade de 

Mangualde, paços do município e sala de sessões, reuniu a câmara municipal deste 

município. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Atendendo ao facto de alguns membros do órgão executivo se encontrarem em 

isolamento profilático, de acordo com as recomendações da Direção-Geral da Saúde no 

âmbito da pandemia COVID-19, a presente reunião ordinária realizou-se com recurso à 

utilização de meios telemáticos, conforme previsto nos artigos 23.º e 24.ºA do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Dec.-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 

na atual redação, bem como no art.º 7.º do Regimento das Reuniões da Câmara 

Municipal de Mangualde, aprovado na primeira reunião do atual mandato realizada em 

18 de outubro de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Assim, foi utilizado um conjunto de serviços informáticos fornecidos através de rede 

de telecomunicação (computadores, periféricos, softwares e sistemas de redes), que 

possibilitou a transmissão da informação e a participação de todos os membros do órgão 

executivo. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Participaram na reunião através dos mencionados meios telemáticos, o senhor 

presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de Almeida, que presidiu à 

mesma, bem como o senhor vice-presidente da câmara, Dr. João Pedro Andrade da Silva 

Cruz, e ainda o senhor vereador Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa e a senhora vereadora 

Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques. ---------------------------------------------  

 ------ Participaram presencialmente na reunião, a senhora vereadora Dr.ª Maria José de 

Jesus da Silva Coelho, o senhor vereador Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira e o 

senhor vereador Dr. António Manuel Pais Silva, comigo, Maria Adelaide Agostinho 

Borges, técnica superior, designada para secretariar as reuniões do órgão executivo por 

ordem de serviço subscrita pelo senhor presidente da câmara em 02 de dezembro de 

2021. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ HORA DE ABERTURA ----------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Entretanto verificada a existência de quórum, o senhor presidente da câmara 

municipal declarou aberta a reunião quando eram dez horas e sete minutos. --------------  

 

 ------ RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA ---------------------------------------------------------  

 

 ------ Operações Orçamentais: 4 207 965,18 € (quatro milhões duzentos e sete mil 

novecentos e sessenta e cinco euros e dezoito cêntimos). ---------------------------------------  

https://www.dgs.pt/
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 ------ Operações não Orçamentais: 387 068,71 € (trezentos e oitenta e sete mil sessenta 

e oito euros e setenta e um cêntimos). ---------------------------------------------------------------  

 ------ A câmara municipal tomou conhecimento. --------------------------------------------------  

 

----------------------------PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------  

 

 ------ Ao abrigo do disposto no artigo 52.º do Regime Jurídico das Autarquias locais (RJAL), 

aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação, conjugado 

com o disposto no art.º 12.º, do Regimento das Reuniões, em cada reunião ordinária 

desta câmara municipal haverá um período de antes da ordem do dia, com a duração 

máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

autarquia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na presente reunião e durante o referido período de antes da ordem do dia foram 

abordados os seguintes assuntos: ----------------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, justificou a 

necessidade de realização da presente reunião do órgão executivo com recurso à 

utilização de meios telemáticos pelo facto de alguns membros do órgão executivo se 

encontrarem em isolamento profilático, de acordo com as recomendações da Direção-

Geral da Saúde no âmbito da pandemia COVID-19. ---------------------------------------------  

 ------ Depois o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, alegou que no requerimento 

apresentado pela senhora vereadora Dr.ª Fernanda Monteiro e objeto de apreciação na 

reunião anterior, é indicado um período de ausência inferior a trinta dias, pelo que, nos 

termos da Lei n.º 169/99, de 8 de setembro na sua atual redação, deveria ter sido 

considerado como uma substituição. -----------------------------------------------------------------  

 ------ Por sua vez a senhora vereadora, Dr.ª Fernanda Monteiro, referiu que houve 

efetivamente um lapso da sua parte no âmbito da elaboração do mencionado 

requerimento, quando concluiu solicitando a suspensão do mandato. Porém, disse 

considerar que houve da parte de quem analisou o requerimento um pouco de má-fé, 

especialmente de alguns vereadores que teceram considerações acerca do respetivo 

conteúdo. Justificou que facilmente se verifica existir um lapso quando se refere 

“suspensão”, contudo, se atentarem ao requerimento, porque existe uma figura que é a 

interpretação, o conteúdo do requerimento começa “…para os efeitos do disposto nos 

artigos 78.º e 79.º …”, portanto, referia-se a uma ausência inferior a tinta dias, a epígrafe 

do artigo é essa, pelo que não havia dúvidas, tendo concluído pela indicação da 

substituição e, nos termos do artigo 78.º, informou do período em que não estava, que 

https://www.dgs.pt/
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era inferior a trinta dias, fez a substituição nos termos do art.º 79.º e art.º 78.º - n.º 2,  

pelo que, do conteúdo total do requerimento é possível verificar que aquela parte em 

que solicitou a suspensão do mandato era um mero lapso. Assim, face ao conteúdo e ao 

abrigo da legislação em que foi requerido, verifica-se perfeitamente que é uma 

substituição e que ela é legal. Por outro lado, se fosse uma suspensão de mandato, teria 

de fundamentar, nos termos do art.º 77.º, qual era o número ao abrigo do qual estava a 

pedir essa suspensão. Efetivamente houve um lapso, porque usou as palavras suspensão 

de mandato, mas a legislação que foi invocada não deixava dúvidas de que se tratava de 

uma mera substituição, acrescentando que se forem analisados vários pareceres e a 

legislação que existe sobre esta matéria, referem “uma suspensão temporária de 

mandato”, exatamente para estas substituições. Disse ainda pretender referir, até para 

salvaguardar a sua dignidade profissional e que foi colocada em causa, que nesta situação 

deveria ter sido considerado que o requerimento não estava bem elaborado e que não 

votavam ou votavam contra, justificando ou não a sua falta, sem fazerem considerações 

ou colocar em causa a possibilidade de fazer aquela substituição nos termos do art.º 78.º 

e 79.º, porque está consagrado na lei. Concluiu dizendo pretender deixar registado o seu 

desagrado pelo que lera na ata da reunião anterior e o modo como alguns dos senhores 

vereadores se referiram ao seu requerimento, alegando ser em defesa da sua honra e 

pedindo desculpa pelo lapso de escrita que constava do requerimento. ---------------------  

 ------ Depois a senhora vereadora, Dr.ª Fernanda Monteiro, colocou as seguintes 

questões: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Perguntou se existe alguma resolução relativamente a uma habitação sita em 

Lobelhe do Mato, onde ocorreu um incêndio em julho de 2021, tendo conhecimento de 

que a família está alojada, temporariamente, em Moimenta de Maceira Dão, em uma 

casa cedida pelo anterior presidente da junta de freguesia, e tendo também 

conhecimento de que esta situação está a ser acompanhada pela câmara municipal, 

porém questionando se existe alguma intenção de ajudar estas pessoas, sabendo que são 

pessoas idosas, mas desconhecendo qual é a respetiva situação económica e social. De 

seguida questionou quais os termos do acordo/protocolo assinado entre o município de 

Mangualde e a COAPE relativamente à ajuda aos pastores, tendo ouvido algumas queixas, 

alegadamente porque discrimina algumas das pessoas que se dedicam à pastorícia no 

concelho de Mangualde, sendo este um assunto que a preocupa e sobre o qual gostaria 

de obter informação. -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Seguidamente retomou a palavra o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, 

dizendo que, ainda relativamente ao requerimento apresentado pela senhora vereadora 
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na reunião anterior, houve muita abertura por parte de todos os membros do órgão 

executivo no âmbito da respetiva apreciação, realçando a postura de todos os presentes 

no sentido de tentar encontrar uma solução para a questão colocada. -----------------------  

 ------ Também o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, referiu que 

se verificou da parte de todos os vereadores, sem exceção, disponibilidade para encontrar 

uma solução, tendo inclusivamente existido tentativa de estabelecer contacto telefónico 

com a senhora vereadora, porque bastaria esta dizer tratar-se de um lapso que constava 

no requerimento, para poder ser substituída imediatamente pelo membro que se 

encontrava na sala, porém, não tendo sido possível estabelecer contacto, aquilo que todos 

sentiram/ponderaram foi que o órgão executivo não tinha competência para alterar o que 

constava do documento escrito. Comentou ainda as dúvidas relativas à interpretação do 

requerimento apresentado, a posição que foi tomada pelo órgão executivo, bem como o 

facto de ter sido realçada a competência, a consideração e o reconhecimento profissional 

da senhora vereadora, pelo que, em momento algum esteve em causa a sua competência, 

mas sim e apenas a votação do órgão executivo sobre um assunto relativamente ao qual 

foi sentido/ponderado que não tinham competência para votar nos termos em que este 

foi apresentado. Informou ainda ter sido solicitado um parecer à CCDR-C sobre esta 

questão/situação.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, retomou a palavra a senhora vereadora, Dr.ª Fernanda Monteiro, 

dizendo que uma ata é um resumo daquilo que se passa na reunião, e depois de ter lido 

o que está demonstrado na ata, ficou um pouco aborrecida, aliás, o senhor vereador Eng.º 

Joaquim Patrício tinha-lhe ligado e transmitiu-lhe outros termos daquilo que se passou. 

Depois foi verificar o seu requerimento e só aí verificou que utilizou a palavra suspensão, 

sendo um erro/lapso seu que tinha de assumir, mas a substituição foi colocada em causa, 

pelo menos transparece isso da ata, mas era possível nos termos do art.º 78.º e 79.º. 

Prosseguiu dizendo que esta situação pode nunca ter acontecido, ou seja, as pessoas 

quando faltam justificam a falta, porém, podem ser substituídas, a lei permite e a única 

coisa que estabelece é que a pessoa que vai faltar tem de meramente comunicar, indicar 

o período em que vai faltar, que tem de ser inferior a trinta dias, e indicar, pois cabe-lhe 

a ela e é uma prerrogativa do eleito local, indicar a pessoa que a vai substituir, não é a 

câmara. Aliás, no parecer em que se baseou, da Dr.ª Maria José Castanheira Neves 

(CCDR-C), esta refere uma espécie de suspensão, sendo que efetivamente no seu 

requerimento cometeu um lapso quando introduziu a palavra “suspensão”, porém, 

concluiu indicando a substituição e invocou os artigos 78.º e 79.º , tratando-se de uma 

mera substituição. Referiu ainda a forma legal como é efetuada a substituição e concluiu 
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dizendo ter ficado um pouco melindrada pela forma como a ata retrata o que se passou 

na reunião. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ De seguida retomou a palavra o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco 

Almeida, fazendo referência à segunda questão colocada pela senhora vereadora e 

justificando que regulamento de apoio à pastorícia foi aprovado em 2021 pela câmara 

municipal e pela assembleia municipal, estando a ser dado cumprimento ao documento 

aprovado. Disse ainda pretender reunir nos próximos dias com todos os membros do 

órgão executivo para conversarem sobre esta matéria, para cada um expressar a sua 

opinião sobre esta situação. Entretanto esboçou/tipificou os moldes do mencionado 

regulamento aprovado, designadamente o apoio à pastorícia, o apoio à atividade e o 

apoio à produção, existindo duas medidas bem claras da parte do município, 

designadamente o apoio à pastorícia na defesa da raça autóctone, que diferencia quem 

tem ovelhas da raça bordaleira comparativamente a quem tem ovelhas de outra raça, mas 

sendo todos os pastores abrangidos com esta medida, porém, não existe a atribuição de 

apoio a produtores que coloquem o leite fora do concelho de Mangualde, podendo 

passar a ideia de que se está a beneficiar uma queijaria ou uma cooperativa, contudo, 

isto poderá ser alterado e por isso considerando ser importante reunir com os vereadores 

para conversarem sobre esta matéria, sobre se efetivamente o município deve pagar aos 

produtores que colocam o leite fora do concelho de Mangualde. Justificou também que 

o princípio que esteve na base da elaboração do regulamento aprovado, designadamente 

o interesse na valorização de um produto DOP do concelho, único, e para esse efeito era 

necessário valorizar a raça autóctone e diferenciá-la da que não é autóctone, bem como 

valorizar os produtores que colocam o leite no concelho de Mangualde. Expressou ainda 

a sua opinião sobre esta matéria e realçou a necessidade de oportunamente reunir com 

os vereadores para conversarem de forma clara sobre a relevância deste assunto. ---------  

 ------ O senhor vice-presidente da câmara municipal, Dr. João Cruz, reforçou as palavras 

e a proposta expressa pelo senhor presidente relativamente a este assunto, porque o 

considera estratégico e muito importante para o território do município de Mangualde, 

designadamente a questão da fileira do leite e a produção do queijo Serra da Estrela DOP, 

devendo efetivamente a câmara municipal e o respetivo executivo sentar-se, abordar esta 

questão e tentar construir o melhor regulamento possível para apoiar a fileira do leite, a 

produção do queijo Serra da Estrela DOP em Mangualde e, fazendo isto, valorizar 

produtos endógenos e afirmar Mangualde como referência na produção de queijo Serra 

da Estrela na região, caso contrário será um problema e uma responsabilidade que terão 

de assumir. Referiu ainda todos saberem que existe “ruído” no âmbito desta matéria e 
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por isso considera ser este um daqueles assuntos que deve ser trabalhado em articulação 

e interação com todos os representantes políticos e eleitos locais, para definirem a melhor 

estratégia para a capacitação, a valorização do leite e a produção do queijo Serra da 

Estrela. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Também a senhora vereadora, Dr.ª Fernanda Monteiro, saudou a abertura do 

senhor presidente da câmara municipal para a realização de reunião com todos os 

membros do órgão executivo para conversarem sobre este assunto de tão grande 

importância para o concelho de Mangualde, estando disponível para participar. ----------  

 ------ Por sua vez o senhor vereador, Dr. Rui Costa, justificou o mencionado regulamento  

municipal de apoio a uma fileira, que enquadra todos os produtores do concelho de 

Mangualde, sejam eles produtores de raça bordaleira, sejam eles produtores de raças 

exóticas, sendo exclusivamente direcionado para empresários agrícolas produtores de 

leite e não existindo qualquer instituição que beneficie deste regulamento. Depois existe 

ainda uma distinção entre os produtores que têm raça bordaleira e os produtores que têm 

raças exóticas, porque se trata de uma raça exclusiva que está em vias de extinção, sendo 

necessário protegê-la/defendê-la para se produzir queijo Serra da Estrela DOP e sendo 

esse o principal objetivo do regulamento municipal. ---------------------------------------------  

 ------ Depois o senhor vereador, Dr. António Silva, também comentou este tema, que 

abordou durante a campanha eleitoral, nessa altura manifestando o seu posicionamento 

e entendimento sobre esta matéria, tendo percebido as intervenções do senhor 

presidente da câmara municipal e do senhor vereador Dr. Rui Costa, mas existindo de 

facto assimetrias que é necessário corrigir, havendo situações que geram algum 

tratamento diferenciado no concelho, devendo ser isso motivo de preocupação e de 

responsabilidade, concordando que se faça um trabalho mais profundo no âmbito do 

regulamento municipal, no sentido de serem colmatadas essas assimetrias, 

disponibilizando a sua colaboração para o efeito e solicitando que previamente fosse 

facultada aos vereadores uma cópia do regulamento, bem como das deliberações da 

câmara municipal e da assembleia municipal, para poder ser efetuado um debate com 

propriedade e com substância sobre esta matéria. ------------------------------------------------  

 ------ Entretanto o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, disse que se devem reforçar 

as parcerias e que isso deve ser feito sem complexos, ou seja, tudo aquilo que seja em 

benefício do concelho de Mangualde deve ser feito. Disse também ser “fanático” da 

monitorização e dos relatórios, para que existam planos de ação de melhoria, defendendo 

com convicção parcerias que vão ao encontro do que possa melhorar as condições para 

a região e para o concelho. -----------------------------------------------------------------------------  
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 ------ Posteriormente o senhor vereador, Dr. António Silva, solicitou esclarecimentos 

relativamente a duas situações, para as quais havia sido alertado e que lhe suscitam 

alguma reserva, designadamente: ---------------------------------------------------------------------  

 ------ No arruamento de ligação da EN 234, na saída à direita do percurso que passa 

paralelamente à A25 e atravessa o túnel que vai para o Canedo do Chão, existem umas 

instalações da empresa Cleda Plus - Transportes Internacionais, Ld.ª , cujos proprietários 

são do Sátão, e esta situação tem causado alguma apreensão em alguns particulares, 

porque nos últimos tempos o proprietário da empresa tem vindo a proferir publicamente 

que é dono do espaço que está no exterior da empresa, entre a estrada e a vedação das 

respetivas instalações, e que tem autorização da câmara municipal para construir um 

muro pelo limite da estrada, contudo, perante alguma oposição de residentes locais, não 

construiu o muro, mas plantou árvores no domínio público, tendo feito um alinhamento 

de árvores junto à via na área do espaço público, conforme verificou no local e 

considerando ser este um ato de posse, que na sua opinião terá de ser interrompido para 

que não haja uma posse pacífica de uma área de território que é do domínio público, 

entendendo ser ainda necessário esclarecer esta situação. Alertou também para o facto 

de os mesmos donos da empresa terem efetuado uma vala na via pública, com cerca de 

um metro de largura e uma profundidade superior a um metro, que tem como objetivo 

desviar o percurso natural das águas pluviais, como é fácil perceber no local, de forma a 

evitar que estas águas se confrontem com o muro da propriedade da empresa. Ora, 

confirmando-se os factos descritos, considera serem estes atos abusivos e de ilegalidade, 

resultando também desta situação um conflito de direitos entre privados quando desviado 

o percurso natural das águas pluviais, sendo uma obra artificial que viola as normas de 

direito administrativo e a própria autoridade do município, isto partindo do pressuposto 

de que não existe autorização para o efeito, mas que também viola um conjunto de 

direitos privados e suscita um conflito de interesses, que convém debelar, diagnosticar e 

dar o devido tratamento de forma a repor a situação natural, para evitar que daqui resulte 

um foco de instabilidade e de conflitualidade, cabendo a todos os membros do órgão 

executivo zelar para que efetivamente não aconteça. --------------------------------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, disse desconhecer  

esta situação, no entanto, iria solicitar aos serviços de fiscalização do município para ainda 

durante o dia se deslocarem ao local e fazerem o levantamento do que está a ser feito 

naquela zona. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor vereador, Dr. António Silva, retomou a palavra e solicitou esclarecimentos 

relativamente a uma outra situação, na rua do Bacelinho, na localidade de Canedo do 
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Mato e relacionada com o saneamento básico. Referiu que anteriormente naquela zona 

o saneamento era feito para uma determinada ETAR. Entretanto foi colocada uma bomba, 

mas quando esta não funciona, por avaria ou por falta de energia, ocorre uma rotura no 

caminho público, colocando em causa a salubridade e a saúde pública, sobretudo das 

pessoas que residem ou se deslocam naquele arruamento, por isso pretendendo saber se 

a câmara municipal tem uma solução para este problema . -------------------------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, solicitou mais 

informação sobre a localização do mencionado arruamento e informou que a situação irá 

ser avaliada. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Seguidamente o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, prestou alguma 

informação no âmbito da situação exposta, que aquela zona terá sido intervencionada 

em 2013 ao nível das infraestruturas e do pavimento betuminoso, dizendo ainda 

considerar que esta situação terá mais a ver com a questão da manutenção dos 

equipamentos instalados nas estações elevatórias. Depois realçou a rápida resolução das 

situações suscitadas na reunião anterior, porém alertou para a situação de assentamento 

de calçada na zona do Burger King, considerando que deverá existir um reforço junto de 

quem efetuou aquele trabalho, porque sendo aquela uma zona de muita circulação a 

questão do pavimento em calçada vai complicar-se. Sugeriu também que fossem 

eliminados os lugares de estacionamento marcados na via junto à saída do mencionado 

estabelecimento comercial, e que a passadeira agora pintada na calçada fosse substituída 

e executada com pedras de calcário. Disse ainda ter verificado a execução de uma obra 

na Avenida João Paulo II, próximo do Chafariz Beirão, questionando a intervenção 

efetuada no passeio e no muro de suporte de um lote, se houve alguma alteração em 

relação ao processo que estava previsto ou se esta intervenção efetuada pelos serviços da 

câmara municipal decorreu de outra qualquer decisão. Seguidamente abordou 

novamente a questão dos trabalhadores precários na câmara municipal, pretendendo 

saber qual é o ponto de situação, designadamente situações de CEI, avenças e outras 

situações que eventualmente existam e também questionou se existem muitas situações 

de mobilidade e consolidação intercarreiras. Depois, no âmbito da Academia STEM, 

realçou a aprovação da candidatura ao plano para o sucesso educativo e a concessão de 

apoio financeiro aos catorze municípios que integram a Comunidade Intermunicipal 

Viseu Dão Lafões. Por último, relativamente ao processo eleitoral do dia 30 de janeiro, 

questionou o que está previsto em termos de atuação no âmbito deste processo, face ao 

atual contexto de pandemia. ---------------------------------------------------------------------------  



  

Fls._____ 
Câmara Municipal de Mangualde 

20 de janeiro de 2022 
 

 

 

 

-9- 
 

 

 

 

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, informou que as 

questões suscitadas pelo senhor vereador no âmbito dos trabalhos executados na Avenida 

Combatentes da Grande Guerra também haviam sido previstas e acauteladas pelos 

serviços técnicos da câmara municipal, que acompanharam e continuam a acompanhar 

a execução dos trabalhos no local, tendo ainda justificado as decisões tomadas. Depois 

esclareceu a questão relativa aos trabalhadores precários na câmara municipal, sobretudo 

decorrente da transferência de competências para os municípios na área da educação, 

da falta de recursos humanos no setor do estaleiro municipal para responder às 

necessidades dos serviços, bem como o facto de até finais de 2016 o município estar 

legalmente impossibilitado de abrir procedimentos concursais e recrutar pessoal, motivos 

estes que justificaram a necessidade de o município recorrer aos serviços de trabalhadores 

em situação precária. Informou também das decisões tomadas no âmbito dos 

procedimentos concursais para recrutamento de pessoal e referiu ser objetivo deste 

executivo reduzir o número de precários afetos ao município. Entretanto esclareceu a 

questão referente à mobilidade e consolidação intercarreiras de trabalhadores afetos ao 

município. No que respeita à questão relativa ao processo eleitoral do dia 30 de janeiro, 

informou que este será semelhante aos anteriores e que decorreram bem, referindo ainda 

que o serviço municipal de proteção civil está a acompanhar o processo com os 

presidentes de junta de freguesia, tendo sido acautelado o desdobramento de mesas de 

voto no sentido de evitar o aglomerado/ajuntamento de pessoas e que em cada momento 

serão dadas as respostas adequadas. -----------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, justificou ser intencional a questão 

relativa aos trabalhadores precários na câmara municipal e entendendo dever ser 

resolvida definitivamente esta situação. Fundamentou também a mobilidade dos 

trabalhadores, em função da aquisição de novas habilitações e do cumprimento de uma 

série de itens, com rigor e faseadamente, atendendo à estrutura orçamental do município. 

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, explicou que é isso 

que está a ser feito pelo executivo. -------------------------------------------------------------------  

 ------ Depois o senhor vereador, Dr. Rui Costa, prestou também esclarecimentos no 

âmbito dos trabalhadores em situação precária no setor da educação e dos trabalhadores 

em situação de contrato emprego-inserção (CEI), sendo estas duas situações distintas. 

Justificou ainda que atualmente, o recurso a esse regime de trabalho de 

contrato emprego-inserção (CEI), resulta da situação pandémica, porque houve 

necessidade de desdobrar turmas e horários, o que implicou a necessidade de mais 

funcionários no Agrupamento de Escolas para garantir as condições de segurança e de 
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higiene na escola pública, porém, numa situação normal o município tem um quadro de 

trabalhadores, assistentes técnicos e assistentes operacionais, capaz de dar resposta aos 

serviços/às necessidades normais do Agrupamento de Escolas de Mangualde, o problema 

foi esta situação anormal que obrigou ter muito mais recursos para garantir as melhores 

condições de segurança e de higiene às crianças/alunos da escola pública. Depois 

explicou o ponto de situação do procedimento concursal desencadeado para 

recrutamento de assistentes operacionais para a área da educação, bem como as 

dificuldades observadas no recrutamento de trabalhadores para o efeito. -------------------  

 ------ Posteriormente tomou a palavra a senhora vereadora, Dr.ª Maria José Coelho,  para 

responder à questão anteriormente colocada pela senhora vereadora Dr.ª Fernanda 

Monteiro relativamente à situação do casal de idosos de Lobelhe do Mato, cuja habitação 

ardeu em julho de 2021. Informou tratar-se de uma habitação própria, mas o casal não 

tinha seguro, tendo tido todo o apoio do município em termos de vestuário, alimentação, 

apoio psicológico e tudo aquilo que foi necessário, e também da junta de freguesia da 

União das Freguesias de Moimenta de Maceira Dão e Lobelhe do Mato no que respeita 

ao respetivo realojamento. Referiu ainda que o município, tendo em consideração esta 

problemática, tentou apoiar o casal através do Regulamento Municipal para Atribuição 

de Apoio Habitacional a Estratos Sociais Desfavorecidos, mas sendo este apoio 

insuficiente para a reabilitação da habitação atendendo ao grau de destruição da mesma, 

e foi também elaborado pelos serviços técnicos o projeto de arquitetura. Entretanto foi 

elaborada e aprovada pelo município a Estratégia Local de Habitação, considerada como 

instrumento/condição necessária para efeito de candidatura ao programa “1.º Direito”, 

sendo esta uma das habitações que está inserida nessa candidatura enquanto benificiários 

diretos, havendo agora que perceber se os próprios aceitam ou não essa possibilidade e, 

no caso de aceitarem, entregarem a necessária documentação, sendo esta a única 

possibilidade e modalidade para conseguirem ter uma casa, a sua habitação, em moldes 

muito simples, de acordo com o agregado familiar e cujo projeto de arquitetura está 

elaborado pelos serviços técnicos da câmara municipal para servir de majoração à própria 

candidatura. Realçou também que foram os serviços municipais de proteção civil que 

levantaram e retiraram todos os escombros para os técnicos entrarem naquele espaço, 

fazerem o respetivo levantamento e conseguirem elaborar o projeto da arquitetura 

adequado. Concluiu dizendo que o município de Mangualde e a junta de freguesia da 

União das Freguesias de Moimenta de Maceira Dão e Lobelhe do Mato continuam a dar 

o suporte de proteção e abrigo a esta família, que está realojada, todavia, não depende 

diretamente do município a aprovação da mencionada candidatura, esperando que esta 
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seja aprovada rapidamente e que seja atribuída a respetiva comparticipação financeira 

para esta família poder reerguer a sua habitação. --------------------------------------------------  

 ------ Entretanto o senhor vereador, Dr. António Silva, referiu que o Dec.-Lei n.º 93/2021, 

de 09 de novembro, veio proceder à fixação de um suplemento remuneratório com 

fundamento no exercício de funções em condições de penosidade e insalubridade, ou 

seja, situações de sobrecarga profissional que potenciam o risco de contração de doença 

profissional, acidentes, questões de saúde, etc., pelo que, pretendia saber se o município 

está a acompanhar esta situação, pois trata-se de legislação recente, alguns funcionários 

estão nessas condições e a lei obriga ao pagamento de valores retroativos, com efeitos a 

partir da data da sua publicação. ----------------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, informou que o 

município está a acompanhar esta situação e que efetivamente existem alguns 

funcionários integrados na carreira geral de assistente operacional que estão nessas 

condições, estando a ser acautelada esta situação. ------------------------------------------------  

 

--------------------------------------------ORDEM DO DIA --------------------------------------------  

 

-----------------------------------------------EXPEDIENTE -----------------------------------------------  

 

 ------ ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE JANEIRO DE 2022 – 

APROVAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Em cumprimento do disposto no art.º 57.º, do Regime Jurídico das Autarquias locais 

(RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação, bem 

como o n.º 3, do art.º 34.º do CPA e ainda o art.º 19.º do Regimento das Reuniões, foi 

submetida à aprovação do órgão executivo a ata da reunião em referência. ----------------  

 ------ Foi aprovada, por se verificar a sua conformidade com a respetiva minuta aprovada 

no final da reunião. Atendendo a que a mesma foi previamente distribuída ao senhor 

presidente da câmara e a todos os senhores vereadores, estes dispensaram a sua leitura, 

conforme previsto no art.º 4.º, do Dec.-Lei n.º 45.362, de 21 de novembro de 1963. ---  

 ------ Em conformidade com o disposto no n.º 3, do art.º 34.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Dec.-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, não 

participaram na aprovação da ata em referência, o senhor vereador Dr. Rui Jorge 

Figueiredo Costa e a senhora vereadora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal 

Marques, porquanto não estiveram presentes na reunião a que a mesma respeita. --------  
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 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação os restantes membros do órgão 

executivo, designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João 

Pedro Andrade da Silva Cruz, e os/a vereadores/a, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da 

Silva Coelho, senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

----------------------------------------ASSUNTOS DIVERSOS -----------------------------------------  

 

 ------ LEI DOS COMPROMISSOS E DOS PAGAMENTOS EM ATRASO - LEI N.º 8/2012, 

DE 21 DE FEVEREIRO - AUMENTO TEMPORÁRIO DOS FUNDOS DISPONÍVEIS - 

RATIFICAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO ------------------------------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito do assunto em referência, foi presente a informação n.º 01/22 de 

2022/01/06, emitida pelo chefe da divisão financeira, registado no sistema de gestão 

documental “MyDoc Win” como entrada n.º 260, em 06 de janeiro de 2022: ------------  

 ------ “Relativamente ao assunto em epígrafe, dando cumprimento ao disposto no n.º 3 

do artigo 4.º da Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 

de maio, na redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (OE para 2013), 

republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, leva-se ao conhecimento de V. Ex.ª 

que, a título excecional, foram acrescidos aos fundos disponíveis de janeiro de 2022 a 

antecipação dos montantes constantes do quadro que se anexa. ------------------------------  

 ------ Considerando que segundo o disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 

127/2012, de 21 de junho, “devem as entidades determinar os fundos disponíveis de 

acordo com o disposto no artigo 5.º do mesmo diploma, até ao 5.º dia útil de cada mês” 

e havendo necessidade de serem assumidos compromissos inadiáveis, nesta data, --------  

 ------ Face ao exposto, atendendo às circunstâncias excecionais do assunto em referência, 

ao motivo de urgência mencionado, bem como ao facto de a câmara municipal não poder 

reunir, em tempo útil, extraordinariamente, --------------------------------------------------------  

 ------ Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, submete-se a presente informação à autorização do presidente da câmara, o 

qual deverá ser submetida a ratificação da câmara municipal na reunião subsequente. --  

 ------ É tudo quanto me cumpre informar. ----------------------------------------------------------  

 ------ À consideração superior, -------------------------------------------------------------------------  

 ------ Contudo, V. Ex.ª e / ou a Exma. Câmara Municipal melhor decidirão.” ---------------  
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 ------ O quadro anexo à presente informação refere o seguinte: -------------------------------  

Para conhecimento - Aumento temporário dos fundos disponíveis nos termos do n.º 

3 do Artigo 4.º da Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 

14 de maio, na redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (OE para 

2013), republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, 

  
Transferências com origem no FEADER : Valor a antecipar 

Meses de :  

Setembro 1 440,12 € 

Outubro 1 440,12 € 

Novembro 1 440,13 € 

Dezembro 1 440,13 € 
  

Sub-total 5 760,50 € 
  

FEDER:  

Meses de :  

Agosto 334 432,18 €  

Setembro 318 153,85 €  

Outubro 308 321,78 €  

Novembro 308 321,78 €  

Dezembro 309 244,17 €  
  

Sub-total 1 578 473,76 €  
  

Fundo de Coesão  

Meses de :  

Setembro 185 690,21 €  

Outubro 135 136,87 €  

Novembro 140 144,93 €  

Dezembro 122 625,23 €  
  

Sub-total 583 597,24 € 
  

Fundo Social Europeu  

Meses de :  

Setembro 5 434,37 €  
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Outubro 5 434,37 €  

Novembro 5 434,37 €  

Dezembro 5 434,37 €  
  

Sub-total 21 737,48 €  
  

Cooperação Técnica e Financeira  

Mês de :  

Novembro 64 759,50 €  

  

Sub-total 64 759,50 €  

  

  

Aplicação Saldo de Gerência 3 533 097,38 €  
  
  

Total 5 787 425,86 € 

 ------ Entretanto, em 13 de janeiro de 2022, o senhor presidente da câmara municipal, 

Dr. Marco Almeida, proferiu o seguinte despacho: -----------------------------------------------  

 ------ “Aprovo – À reunião de câmara para ratificação.” -----------------------------------------  

 ------ Colocado este assunto à votação e de acordo com a informação emitida pelo chefe 

da divisão financeira e em conformidade com o despacho proferido pelo senhor 

presidente em 13 de janeiro de 2022, a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

ratificar a presente autorização de aumento temporário dos fundos disponíveis de janeiro 

de 2022, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental 

assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente 

deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável.  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ EMPREITADA DE “REABILITAÇÃO DO CINETEATRO IMPÉRIO” – APROVAÇÃO 

DA SUBSTITUIÇÃO DO ENCARREGADO GERAL DE OBRA CONFORME PROPOSTA 

DA ENTIDADE EXECUTANTE  ------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da empreitada em referência foi presente comunicação enviada a este 

município por correio eletrónico pela empresa Embeiral, Engenharia e Construção, S.A., 

registada no sistema de gestão documental “MyDoc Win” como entrada n.º 245, em 05 

de janeiro de 2022, propondo a substituição do encarregado geral de obra. ---------------  

 ------ Entretanto, foi emitida a seguinte informação pelos serviços técnicos da Divisão de 

Gestão de Obras Públicas, Particulares e Equipamentos Públicos, em 06/01/2022: -------  

 ------ “A empresa EMBEIRAL, Engenharia e Construções S.A., entidade executante da 

empreitada em epígrafe, solicita a substituição do Encarregado Geral cuja aprovação 

compete à entidade adjudicante. ---------------------------------------------------------------------  

 ------ Foram analisados todos os documentos apresentados pelo substituto do 

Encarregado Geral, tendo-se verificado que: -------------------------------------------------------  

 ------ ▪ a alteração do Encarregado Geral se deve à deslocação do anterior Encarregado 

Geral para zona geograficamente longínqua, não permitindo a permanência nesta 

empreitada; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ ▪ a pontuação obtida através da fórmula de cálculo prevista no programa de 

procedimento é equivalente à do Encarregado Geral inicialmente proposto em fase de 

concurso, ou seja, 6 pontos, tendo sido considerado para o cálculo que o vínculo 

contratual não é precário e a experiência profissional é de menos de 5 obras, pois não 

foram contabilizadas as obras de classe inferior a 6; ----------------------------------------------  

 ------ ▪ o Encarregado Geral substituto apresenta uma experiência em direção de obras 

da 1ª categoria (Edifícios e Património Construído) de 11 anos; --------------------------------  

 ------ Considerando o exposto e comparando os currículos dos técnicos (Ver Anexos VI 

em anexo), constata-se que o substituto apresenta uma experiência profissional superior 

à do substituído em número de obras realizadas da 1ª categoria. Por outro lado, apesar 

das classes apresentadas do substituto serem na generalidade inferiores à do substituído, 

a pontuação para classificação da proposta do substituto é equivalente à do substituído já 

que as obras apresentadas por ambos são de classes inferiores às da obra objeto do 

contrato, inferiores a 6. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Submete-se para aprovação da Exma. Câmara Municipal, a substituição do 

Encarregado Geral proposta pela entidade executante, com a ressalva que é da 

responsabilidade do mesmo adotar as melhores práticas de planeamento e organização, 
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assegurando todos os meios necessários para que a empreitada garanta a qualidade 

exigida no caderno de encargos e esteja à altura dos principais condicionalismos da obra.  

 ------ À consideração superior.”------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, justificou 

a substituição do encarregado geral de obra conforme proposta da entidade executante 

da empreitada em referência. --------------------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, referiu que a situação da empreitada de 

“Reabilitação do Cineteatro Império” deverá continuar a merecer algum 

acompanhamento da parte do órgão executivo, porque também já ocorreu a substituição 

do diretor de obra, podendo surgir alguns constrangimentos na operacionalização do 

processo em obra. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, fundamentou que 

esta obra está a ser acompanhada pelos serviços técnicos do município, conforme 

informação prestada pela Chefe de Divisão, Eng.ª Natércia Peixoto, numa das anteriores 

reuniões do órgão executivo. --------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Entretanto, terminada a apreciação deste assunto e em conformidade com a 

informação emitida pelos serviços técnicos a câmara municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a substituição do encarregado geral de obra conforme proposta da 

entidade executante da empreitada de “Reabilitação do Cineteatro Império”, com a 

ressalva de que é da responsabilidade do mesmo adotar as melhores práticas de 

planeamento e organização, assegurando todos os meios necessários para que a 

empreitada garanta a qualidade exigida no caderno de encargos e esteja a altura dos 

principais condicionalismos da obra, devendo os serviços responsáveis pela 

operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários 

ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro 

legal e regulamentar aplicável. -------------------------------------------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ MINUTA DO ADITAMENTO AO ACORDO DE GESTÃO CELEBRADO ENTRE A 

INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S.A. E O MUNICÍPIO DE MANGUALDE, EM 20 

DE DEZEMBRO DE 2018, TENDO POR OBJETO A EXECUÇÃO DE ROTUNDA NA E.N. 

234 AO KM 102,863 E A BENEFICIAÇÃO NA TRAVESSIA DA LOCALIDADE DE 

PINHEIRO DE BAIXO, ENTRE O KM 100,450 E O KM 101,100 – APROVAÇÃO --------  

 

 ------ Foi presente comunicação enviada a este município por correio eletrónico pela 

Infraestruturas de Portugal, S.A. (Direção de Serviços da Rede e Parcerias / Departamento 

de Processos Especiais e Parcerias), registada no sistema de gestão documental “MyDoc 

Win” como entrada n.º 180, em 04 de janeiro de 2022. ----------------------------------------  

 ------ Nesta comunicação refere-se que, na sequência da execução dos trabalhos 

realizados por este município ao abrigo do Acordo de Gestão celebrado em 20 de 

dezembro de 2018, foi comunicada a necessidade de execução de trabalhos a mais não 

previstos no projeto inicial e que não podiam ser dissociados da empreitada global. ------  

 ------ Entretanto, tendo em conta que o projeto foi da responsabilidade da Infraestruturas 

de Portugal, S.A., foi validada a necessidade dos mesmos por parte dos respetivos técnicos 

e foi elaborada proposta de aditamento ao mencionado acordo de gestão, aprovada pelo 

Conselho de Administração Executivo da empresa em 09 de dezembro de 2021. ---------  

 ------ Assim, é remetida para aprovação a minuta do aditamento ao acordo de gestão 

celebrado entre a Infraestruturas de Portugal, S.A. e o município de Mangualde, em 20 

de dezembro de 2018, tendo por objeto a execução de rotunda na E.N. 234 ao km 

102,863 e a beneficiação na travessia da localidade de Pinheiro de Baixo, entre o km 

100,450 e o km 101,100.-------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O teor integral do acordo já revisto constitui o anexo I ao presente aditamento com 

a alteração das cláusulas 23.ª, 27.ª, 30.ª e 38.ª. ---------------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, suscitou algumas questões 

no âmbito dos trabalhos a mais referidos no presente aditamento ao acordo de gestão 

entre a Infraestruturas de Portugal, S.A. e o município de Mangualde. -----------------------  

 ------ Entretanto foi solicitada a presença na reunião da senhora Chefe de Divisão, Eng.ª 

Natércia Peixoto, para esclarecer as questões suscitadas. ----------------------------------------  

 ------ Já na reunião a senhora Chefe de Divisão, Eng.ª Natércia Peixoto, esclareceu as 

questões suscitadas pelo senhor vereador. Informou que a obra/empreitada se encontra 

encerrada há mais de um ano e que esta situação resulta do facto de o município de 

Mangualde ter reclamado, uma vez que o projeto não era do município e teve lugar a 

trabalhos a mais, mas o acordo de gestão inicial não previa o pagamento dos mesmos, 
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por isso tendo o município reclamado dessa situação que não era correta e o presente 

aditamento vem regularizar o pedido efetuado pelo município, sendo necessária a 

respetiva aprovação para que possa ser solicitado o pagamento do montante indicado. 

Depois esclareceu ainda outras questões suscitadas no âmbito das intervenções 

mencionadas no acordo de gestão em referência. ------------------------------------------------- 

 ------ Entretanto terminada a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a minuta do aditamento ao acordo de gestão celebrado entre a 

Infraestruturas de Portugal, S.A. e o município de Mangualde, em 20 de dezembro de 

2018, tendo por objeto a execução de rotunda na E.N. 234 ao km 102,863 e a 

beneficiação na travessia da localidade de Pinheiro de Baixo, entre o km 100,450 e o km 

101,100, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental 

assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente 

deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. 

A versão revista do acordo de gestão com o aditamento considera-se aqui fielmente 

reproduzido e fica arquivado na pasta dos protocolos, depois de legalizado. ---------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------  -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Nesta fase da reunião e no âmbito da apreciação dos contratos programa de 

desenvolvimento desportivo para o ano 2022 indicados nos pontos seguintes da ordem 

do dia, o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, apresentou o 

conjunto das propostas a celebrar entre o município e os diferentes grupos desportivos, 

passando a palavra ao senhor vice-presidente da câmara municipal para justificar a 

concessão dos apoios previstos. -----------------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor vice-presidente da câmara municipal, Dr. João Cruz, justificou que os 

contratos programa de desenvolvimento desportivo para o ano 2022 e respetivos 

montantes foram previamente negociados com cada uma das direções dos clubes, sendo 

agora submetidos à aprovação do órgão executivo. -----------------------------------------------  

 ------ Depois o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, no âmbito dos mencionados 

contratos programa, com exceção do Grupo Desportivo de Mangualde relativamente ao 
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qual alegou impedimento para se pronunciar, questionou se os montantes previstos 

diferem muito do ano civil anterior. ------------------------------------------------------------------ 

 ------ O senhor vice-presidente da câmara municipal, Dr. João Cruz, reiterou que os 

montantes foram previamente negociados com as direções dos clubes, que pretendem 

sempre um apoio financeiro de valor superior, e no que respeita ao montante global 

atribuído no ano anterior verificou-se um aumento de aproximadamente doze mil euros, 

justificando ainda que desde 2019 o apoio financeiro atribuído aos clubes e associações 

desportivas do concelho tem vindo a aumentar, tem havido todos os anos um reforço 

efetivo do montante financeiro alocado aos clubes. -----------------------------------------------  

 ------ O senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, realçou a importância destes projetos e 

o investimento possível do município. ---------------------------------------------------------------  

 ------  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ CASA DO POVO DE MANGUALDE - APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO DE 01 DE 

JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 -----------------------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  
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 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo.  -------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e a Casa do Povo de Mangualde, para o ano de 2022, elaborado no âmbito 

do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime Jurídico dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009 de 

01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações constantes das respetivas cláusulas. 

Este contrato programa tem um período de vigência de doze meses, decorrendo de 01 

de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio 

mensal no valor de 1 200,00 € (mil e duzentos euros) no mês de janeiro e de 1 300,00 € 

(mil e trezentos euros) nos meses de fevereiro a dezembro.-------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46124 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44393, ambas com inscrição do valor 15 500,00 € (quinze mil e quinhentos 

euros). -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e a Casa do Povo de Mangualde, cujo 

período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro 

de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de no valor de 1 

200,00 € (mil e duzentos euros) no mês de janeiro e de 1 300,00 € (mil e trezentos euros) 

nos meses de fevereiro a dezembro, devendo os serviços responsáveis pela 

operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários 

ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro 

legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de desenvolvimento 

desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original arquivado na Pasta 

dos Protocolos, depois de legalizado. ----------------------------------------------------------------  
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 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ CENTRO RECREATIVO E CULTURAL DE SANTO ANDRÉ - APROVAÇÃO DA 

MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA 

O PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ----------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  
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 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e o Centro Recreativo e Cultural de Santo André, para o ano de 2022, 

elaborado no âmbito do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime 

Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 273/2009 de 01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações 

constantes das respetivas cláusulas. Este contrato programa tem um período de vigência 

de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma 

comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 1 000,00 € (mil euros), de janeiro 

a dezembro. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46122 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44391, ambas com inscrição do valor 12 000,00 € (doze mil euros). -----------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e o Centro Recreativo e Cultural de 

Santo André, cujo período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 

31 de dezembro de 2022 e com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no 

valor de 1 000,00 € (mil euros), de janeiro a dezembro, devendo os serviços responsáveis 

pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos 

necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito 

pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de 

desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original 

arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado. ---------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 
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Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ ESTRELA DO MONDEGO FUTEBOL CLUBE - APROVAÇÃO DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO 

DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ---------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e o Estrela do Mondego Futebol Clube, para o ano de 2022, elaborado no 

âmbito do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime Jurídico dos 

Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

273/2009 de 01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações constantes das 



  

Fls._____ 
Câmara Municipal de Mangualde 

20 de janeiro de 2022 
 

 

 

 

-24- 
 

 

 

 

respetivas cláusulas. Este contrato programa tem um período de vigência de doze meses, 

decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação 

financeira/subsídio mensal no valor de 2 000,00 € (dois mil euros) no mês de janeiro e de 

1 000,00 € (mil euros) nos restantes meses do ano, com exceção dos meses de junho e 

julho. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46119 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44388, ambas com inscrição do valor 11 000,00 € (onze mil euros). -----------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e o Estrela do Mondego Futebol Clube, 

cujo período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 2 

000,00 € (dois mil euros) no mês de janeiro e de 1 000,00 € (mil euros) nos restantes 

meses do ano, com exceção dos meses de junho e julho, devendo os serviços responsáveis 

pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos 

necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito 

pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de 

desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original 

arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado. ---------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ GIGANTES SPORT MANGUALDE - APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO DE 01 DE 

JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 -----------------------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e o Gigantes Sport Mangualde, para o ano de 2022, elaborado no âmbito 

do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime Jurídico dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009 de 

01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações constantes das respetivas cláusulas. 

Este contrato programa tem um período de vigência de doze meses, decorrendo de 01 

de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio 
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mensal no valor de 1 500,00 € (mil e quinhentos euros), com exceção dos meses de junho 

e julho.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46116 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44385, ambas com inscrição do valor 15 000,00 € (quinze mil euros). --------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e o Gigantes Sport Mangualde, cujo 

período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro 

de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 1 500,00 € 

(mil e quinhentos euros), com exceção dos meses de junho e julho, devendo os serviços 

responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os 

elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do 

respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de 

desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original 

arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado. ---------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Nesta fase da reunião e no que respeita ao ponto seguinte da ordem do dia o senhor 

vereador Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, alegou impedimento para participar na 

respetiva discussão e votação, pelo facto de ser o presidente da Assembleia Geral do 

Grupo Desportivo de Mangualde, ausentando-se temporariamente da sala. ----------------  

 ------  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ GRUPO DESPORTIVO DE MANGUALDE - APROVAÇÃO DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO 

DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ---------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e o Grupo Desportivo de Mangualde, para o ano de 2022, elaborado no 

âmbito do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime Jurídico dos 

Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

273/2009 de 01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações constantes das 

respetivas cláusulas. Este contrato programa tem um período de vigência de doze meses, 

decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação 

financeira/subsídio mensal no valor de 25 000,00 € (vinte e cinco mil euros) no mês de 
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janeiro, 15 000,00 € (quinze mil euros) no mês de fevereiro, 10 000,00 € (dez mil euros) 

no mês de março, 8 000,00 € (oito mil euros) no mês de abril e 4 000,00 € (quatro mil 

euros) nos meses de outubro, novembro e dezembro, não se encontrando prevista 

qualquer comparticipação financeira/subsídio nos meses de maio, junho, julho, agosto e 

setembro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46117 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44386, ambas com inscrição do valor 70 000,00 € (setenta mil euros). --------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou aprovar a minuta do 

presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara 

Municipal de Mangualde e o Grupo Desportivo de Mangualde, cujo período de vigência 

é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma 

comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 25 000,00 € (vinte e cinco mil 

euros) no mês de janeiro, 15 000,00 € (quinze mil euros) no mês de fevereiro, 10 000,00 

€ (dez mil euros) no mês de março, 8 000,00 € (oito mil euros) no mês de abril e 4 000,00 

€ (quatro mil euros) nos meses de outubro, novembro e dezembro, não se encontrando 

prevista qualquer comparticipação financeira/subsídio nos meses de maio, junho, julho, 

agosto e setembro, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização 

procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento 

da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar 

aplicável. O referido contrato programa de desenvolvimento desportivo considera-se aqui 

fielmente reproduzido, ficando o original arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de 

legalizado. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo 

que participavam na reunião no momento da votação, designadamente o vice-presidente 

da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, 

senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ Não participou na presente deliberação o senhor vereador Eng.º Joaquim Manuel 

Patrício Ferreira, por alegado impedimento. --------------------------------------------------------  

 ------  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Posteriormente o senhor vereador Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, regressou 

à sala para participar na apreciação e votação dos restantes assuntos da ordem do dia da 

presente reunião. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ MOIMENTA DO DÃO FUTEBOL CLUBE - APROVAÇÃO DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO 

DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ---------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 
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de Mangualde e o Moimenta do Dão Futebol Clube, para o ano de 2022, elaborado no 

âmbito do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime Jurídico dos 

Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

273/2009 de 01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações constantes das 

respetivas cláusulas. Este contrato programa tem um período de vigência de doze meses, 

decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação 

financeira/subsídio mensal no valor de 5 000,00 € (cinco mil euros) de janeiro a abril e 2 

750,00 € (dois mil setecentos e cinquenta euros) de setembro a dezembro, não se 

encontrando prevista qualquer comparticipação financeira/subsídio nos meses de maio, 

junho, julho e agosto. ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46125 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44394, ambas com inscrição do valor 31 000,00 € (trinta e um mil euros). ---  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e o Moimenta do Dão Futebol Clube, 

cujo período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 5 

000,00 € (cinco mil euros) de janeiro a abril e 2 750,00 € (dois mil setecentos e cinquenta 

euros) de setembro a dezembro, não se encontrando prevista qualquer comparticipação 

financeira/subsídio nos meses de maio, junho, julho e agosto, devendo os serviços 

responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os 

elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do 

respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de 

desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original 

arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado. ---------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 
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senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ PEDRELES BEIRA DÃO CLUBE - APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO DE 01 DE 

JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 -----------------------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e o Pedreles Beira Dão Clube, para o ano de 2022, elaborado no âmbito 

do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime Jurídico dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009 de 
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01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações constantes das respetivas cláusulas. 

Este contrato programa tem um período de vigência de doze meses, decorrendo de 01 

de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio 

mensal no valor de 1 500,00 € (mil e quinhentos euros), com exceção dos meses de junho 

e julho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46123 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44392, ambas com inscrição do valor 15 000,00 € (quinze mil euros). --------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e o Pedreles Beira Dão Clube, cujo 

período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro 

de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 1 500,00 € 

(mil e quinhentos euros), com exceção dos meses de junho e julho, devendo os serviços 

responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os 

elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do 

respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de 

desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original 

arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado. ---------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ OS CIÊNCIAS / ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA - APROVAÇÃO DA 

MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA 

O PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ----------------------------  
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 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e Os Ciências / Associação Cultural e Desportiva, para o ano de 2022, 

elaborado no âmbito do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime 

Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 273/2009 de 01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações 

constantes das respetivas cláusulas. Este contrato programa tem um período de vigência 

de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma 

comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 750,00 € (setecentos e cinquenta 

euros), com exceção dos meses de junho e julho. -------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 
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compromisso com o número sequencial 46121 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44390, ambas com inscrição do valor 7 500,00 € (sete mil e quinhentos euros). 

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e Os Ciências / Associação Cultural e 

Desportiva, cujo período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 

31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor 

de 750,00 € (setecentos e cinquenta euros), com exceção dos meses de junho e julho, 

devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a 

validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 

com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido 

contrato programa de desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente 

reproduzido, ficando o original arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado.  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ CLUBE DE BTT AZURIBIKE MANGUALDE TEAM - APROVAÇÃO DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO 

DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ---------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  
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 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo. --------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e o Clube de BTT Azuribike Mangualde Team, para o ano de 2022, 

elaborado no âmbito do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime 

Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 273/2009 de 01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações 

constantes das respetivas cláusulas. Este contrato programa tem um período de vigência 

de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma 

comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 1 000,00 € (mil euros), com 

exceção dos meses de julho e agosto. ----------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46120 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44389, ambas com inscrição do valor 10 000,00 € (dez mil euros). ------------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
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 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e o Clube de BTT Azuribike Mangualde 

Team, cujo período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 1 

000,00 € (mil euros), com exceção dos meses de julho e agosto, devendo os serviços 

responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os 

elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do 

respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de 

desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original 

arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado. ---------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ CENTRO BUJUTSU DE MANGUALDE - APROVAÇÃO DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O PERÍODO 

DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ---------------------------------------------  

 

 ------ No âmbito da elaboração dos contratos programa de desenvolvimento desportivo 

para o ano 2022 foi emitida a seguinte informação subscrita pela secretária do gabinete 

de apoio à vereação, em janeiro de 2022: ----------------------------------------------------------  

 ------ “Considerando que é indispensável enquadrar a execução de programas concretos 

de promoção da atividade física e do desporto; ---------------------------------------------------  

 ------ Considerando que urge acompanhar a concessão dos apoios por uma avaliação 

completa dos custos de programa ou projeto, assim como dos graus de autonomia 

financeira, técnica, material e humana previstos para a sua execução; -----------------------  

 ------ Considerando que é necessário permitir a intervenção e mútua vinculação de 

diversas entidades interessadas na realização de um mesmo programa de 

desenvolvimento desportivo; ---------------------------------------------------------------------------  
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 ------ Considerando reforçar o sentido de responsabilidade dos outorgantes relativamente 

ao cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas; -------------------------------  

 ------ Considerando assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 

base nas quais os apoios são concedidos; -----------------------------------------------------------  

 ------ Considerando que é indispensável dar cumprimento à Lei de Bases da Atividade 

Física e do Desporto, aprovado pela Lei nº5/2007, de 16 de janeiro e ao Regime Jurídico 

dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

273/2009 de 01 de outubro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ Proponho, para deliberação em reunião de Câmara, a celebração dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo conforme documentos em anexo.  -------------  

 ------ À consideração superior de V. Exa.,” ----------------------------------------------------------  

 ------ Tal como referido, em anexo à presente informação encontra-se a minuta do 

contrato-programa de desenvolvimento desportivo a celebrar entre a Câmara Municipal 

de Mangualde e o Centro Bujutsu de Mangualde, para o ano de 2022, elaborado no 

âmbito do disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e com o Regime Jurídico dos 

Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

273/2009 de 01 de outubro, e que será regulado pelas estipulações constantes das 

respetivas cláusulas. Este contrato programa tem um período de vigência de doze meses, 

decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, com uma comparticipação 

financeira/subsídio mensal no valor de 500,00 € (quinhentos euros), com exceção dos 

meses de julho e agosto. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso (LCPA), os serviços de contabilidade procederam à elaboração de ficha de 

compromisso com o número sequencial 46118 e ficha de cabimento com o número 

sequencial 44387, ambas com inscrição do valor 5 000,00 € (cinco mil euros). ------------  

 ------ Nesta fase da reunião foi considerada a introdução e justificação anteriormente 

suscitada no âmbito da apreciação dos contratos programa de desenvolvimento 

desportivo a celebrar entre o município e os clubes/associações desportivas do concelho 

para o ano 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a minuta do presente contrato programa de desenvolvimento desportivo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Mangualde e o Centro Bujutsu de Mangualde, cujo 

período de vigência é de doze meses, decorrendo de 01 de janeiro até 31 de dezembro 

de 2022, com uma comparticipação financeira/subsídio mensal no valor de 500,00 € 

(quinhentos euros), com exceção dos meses de julho e agosto, devendo os serviços 
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responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os 

elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do 

respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O referido contrato programa de 

desenvolvimento desportivo considera-se aqui fielmente reproduzido, ficando o original 

arquivado na Pasta dos Protocolos, depois de legalizado. ---------------------------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DAS CARVALHAS E ÁREAS 

ADJACENTES” – RATIFICAÇÃO DE APROVAÇÃO DE PRORROGAÇÃO GRACIOSA DO 

PRAZO DE CONCLUSÃO DA OBRA - PROCESSO N.º 002-E/2018 -------------------------  

 

 ------ No âmbito da empreitada em referência, foi presente a seguinte informação técnica 

emitida pelos serviços técnicos da Divisão de Gestão de Obras Públicas, Particulares e 

Equipamentos Públicos, e registada no sistema de gestão documental “MyDoc Win” como 

documento interno n.º 346, em 12 de janeiro de 2022: ----------------------------------------  

 ------ “Ocorreu no passado dia 13.DEZ.2021 a assinatura do contrato referente aos 

trabalhos complementares da empreitada referida em epígrafe no montante de 87.666,70 

€.  ---  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O valor daqueles trabalhos confere ao adjudicatário uma prorrogação do prazo de 

33 dias ((87.666,70/1.197.701,31)x455).  ----------------------------------------------------------  

 ------ Em anteriores pedidos de prorrogação aquele período foi extemporaneamente 

considerado, dado que o mesmo deveria contar-se a partir da data do contrato. ----------  

 ------ Na sequência das anteriores prorrogações havia sido fixada a data de 18.OUT.2021 

para conclusão da obra, estando incluídos 147 dias de prorrogação graciosa, 11 dias de 

quarentena Covid 19, 9 dias de condições atmosféricas adversas e os já referidos 33 dias. 

Dado que a sua contabilização foi extemporânea deverão estes assumir a condição de 

prorrogação graciosa de modo a manter-se a data para a conclusão contratual, isto é, 

18.OUT.2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ Entre 18.OUT.2021 e 13.DEZ.2021 decorreram 64 dias, que salvo melhor opinião 

deverão ser considerados como prorrogação graciosa, porquanto nesse período ocorreu 

a realização de pequenas tarefas não se verificando uma efetiva suspensão dos trabalhos.  

 ------ Com a consideração dos 33 dias de prorrogação legal por força do contrato dos 

trabalhos complementares a nova data de conclusão ocorre em 15.JAN.2022. -------------  

 ------ Deverá notificar-se a entidade adjudicante do conteúdo da presente informação 

após aprovação superior.” ------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Por sua vez, a chefe da Divisão de Gestão de Obras Públicas, Particulares e 

Equipamentos Públicos, Eng.ª Natércia Peixoto, registou a seguinte a informação no 

sistema de gestão documental “MyDoc Win”, no movimento (2), também em 12 de 

janeiro de 2022: ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ “Parece-me de aprovar a prorrogação graciosa nos termos da informação técnica, 

remeter à Reunião de Câmara para ratificação e notificar o adjudicatário para que se 

pronuncie considerando que existem ainda  trabalhos por terminar.” ------------------------  

 ------ Entretanto, o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, registou 

o seguinte despacho no sistema de gestão documental “MyDoc Win”, no movimento (3), 

em 14 de janeiro de 2022. -----------------------------------------------------------------------------  

 ------ “Aprovado – Remeter à reunião de câmara para ratificação, nos termos da 

informação técnica.” -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, alegou ser, por princípio, 

contra as prorrogações graciosas de prazo, porém, a presente prorrogação encontra-se 

devidamente fundamentada pelo técnico na informação que elaborou, não havendo 

dúvidas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, justificou que as 

prorrogações de prazo são submetidas a aprovação do órgão executivo devidamente 

fundamentadas pelos serviços técnicos da autarquia, sendo também este um sinal de que 

os serviços estão a acompanhar os processos e as obras, porém, existem situações que 

não estão diretamente ligadas à empresa adjudicatária, sendo os atrasos causados por 

fatores externos. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Colocado este assunto à votação e em conformidade com as informações emitidas 

pelos serviços técnicos a câmara municipal deliberou ratificar a aprovação da prorrogação 

graciosa do prazo de conclusão da obra de “Requalificação do Largo das Carvalhas e Áreas 

Adjacentes”, adjudicada à empresa Irmãos Almeida Cabral, Ld.ª, cuja nova data de 

conclusão ocorre em 15 de janeiro de 2022, tendo em consideração os dias de 

prorrogação legal por força do contrato dos trabalhos complementares, devendo os 
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serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a validação de 

todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com 

demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. -----------------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, e ainda o senhor presidente 

da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de Almeida. -------------------------------------  

 ------ Absteve-se na presente deliberação o senhor vereador, Dr. António Silva, 

justificando que o motivo da sua abstenção prende-se, sobretudo, com a sua ignorância 

sobre o processo e não sobre qualquer situação que lhe coloque dúvidas, alegando ainda 

que não conhece o processo e que não o acompanhou desde o seu início, pelo que, 

sendo este complexo e não se sentindo minimamente competente ou à vontade para 

votar a favor, mas também não se sentindo competente e à vontade para votar contra, a 

abstenção permitia-lhe alguma reserva de proteção e sendo por esse motivo que se 

abstinha. ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

 

 ------ EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DAS CARVALHAS E ÁREAS 

ADJACENTES” – APROVAÇÃO DE PRORROGAÇÃO GRACIOSA DO PRAZO DE 

CONCLUSÃO DA OBRA - PROCESSO N.º 002-E/2018 ----------------------------------------  

 

 ------ Foi presente o pedido de prorrogação de prazo de 45 dias para conclusão da 

empreitada em referência, apresentado pela entidade adjudicatária, Irmãos Almeida 

Cabral, Ld.ª, alegando a necessidade de articulação dos trabalhos de execução de 

infraestruturas elétricas com a E-REDES, bem como as dificuldades observadas na 

execução dos trabalhos complementares, por coincidir com épocas festivas e feriados 

obrigatórios e porque a capacidade de resposta de fornecedores e subempreiteiros se 

encontram reduzida, para além da situação pandémica que condiciona significativamente 

a atividade da construção. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O mencionado pedido foi remetido por correio eletrónico em 14 de janeiro e 

registado no sistema de gestão documental “MyDoc Win” como anexo ao documento 

interno n.º 644, que consiste na seguinte informação técnica emitida pelos serviços 

técnicos da Divisão de Gestão de Obras Públicas, Particulares e Equipamentos Públicos, 

em 17 de janeiro de 2022: -----------------------------------------------------------------------------  
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 ------ “O adjudicatário da obra referida em epígrafe solicita um pedido de prorrogação 

do prazo de conclusão da obra por um período de 45 dias. ------------------------------------  

 ------ Alega para o efeito a ocorrência de circunstâncias que não são do seu integral 

controlo, nomeadamente a questão que subsiste com a e-Redes relativamente ao 

conhecimento da rede de distribuição de energia, o que tem impedido a calendarização 

da substituição de um armário de distribuição de energia, o qual terá de ser efetuado sem 

corte no abastecimento. Para solucionar esta questão têm estado a ser realizadas tarefas 

em conjunto entre representantes da e-Redes e do adjudicatário que permitam viabilizar 

a execução do referido trabalho. ----------------------------------------------------------------------  

 ------ Alega ainda um conjunto de circunstâncias que se prendem com a atual situação de 

pandemia provocada pelo Covid 19, que sendo transversais a toda a sociedade têm tido 

repercussão significativa na atividade da construção, quer afetando recursos humanos, 

quer a cadeia de fornecimento de materiais. -------------------------------------------------------  

 ------ Dada a constatação da veracidade dos factos referidos entendo ser viável a aceitação 

da prorrogação de 45 dias agora solicitada, sendo que a referida prorrogação é efetuada 

a título gracioso. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Tal facto desonera o adjudicatário do pagamento de multas por atraso na conclusão 

dos trabalhos, todavia não introduz prejuízo relevante na utilização do espaço do domínio 

publico, porquanto a generalidade do espaço encontra-se no uso direto do publico em 

condições de segurança adequadas e sem limitações significativas na generalidade das 

valências proporcionadas (estacionamento, parque infantil, parque geriátrico, campo de 

jogos). Com a aceitação do presente período de prorrogação a data de conclusão dos 

trabalhos da empreitada passará para 01.MAR.2022. --------------------------------------------  

 ------ Á consideração superior.”------------------------------------------------------------------------  

 ------ Por sua vez, a chefe da Divisão de Gestão de Obras Públicas, Particulares e 

Equipamentos Públicos, Eng.ª Natércia Peixoto, registou a seguinte a informação no 

sistema de gestão documental “MyDoc Win”, no movimento (2), em 17 de janeiro de 

2022: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ “Parece-me de remeter à reunião de câmara para aprovação da prorrogação de 

prazo, nos termos do pedido e do parecer do gestor de contrato.” ---------------------------- 

 ------ Na reunião o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, alegou que da análise da 

informação técnica, considera que a presente prorrogação encontra-se devidamente 

fundamentada pelo técnico que elaborou o documento. ----------------------------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, justificou também 

que as prorrogações de prazo são submetidas a aprovação do órgão executivo 



  

Fls._____ 
Câmara Municipal de Mangualde 

20 de janeiro de 2022 
 

 

 

 

-42- 
 

 

 

 

devidamente fundamentadas pelos serviços técnicos da autarquia, sendo este um sinal de 

que os serviços estão a acompanhar os processos e as obras, porém existem situações que 

não estão diretamente ligadas à empresa adjudicatária e os atrasos são causados por 

fatores ou entidades externas. -------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após apreciação deste assunto e em conformidade com as informações emitidas 

pelos serviços técnicos a câmara municipal deliberou autorizar/aprovar a prorrogação de 

prazo graciosa de 45 dias para conclusão da obra de “Requalificação do Largo das 

Carvalhas e Áreas Adjacentes”, adjudicada à empresa Irmãos Almeida Cabral, Ld.ª, cuja 

nova data de conclusão dos trabalhos da empreitada passa para 01 de março de 2022, 

devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a 

validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 

com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. ----------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, e ainda o senhor presidente 

da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de Almeida. -------------------------------------  

 ------ Absteve-se na presente deliberação o senhor vereador, Dr. António Silva, pelas 

razões que antecedem e que foram proferidas no âmbito da empreitada em referência, 

tendo justificado que o motivo da sua abstenção prende-se, sobretudo, com a sua 

ignorância sobre o processo e não sobre qualquer situação que lhe coloque dúvidas, 

alegando ainda que não conhece o processo e que não o acompanhou desde o seu início, 

pelo que, sendo este complexo e não se sentindo minimamente competente ou à vontade 

para votar a favor, mas também não se sentindo competente e à vontade para votar 

contra, a abstenção permitia-lhe alguma reserva de proteção, sendo por esse motivo que 

se abstinha. -------------------------------------------------------------------------------------------------   

 

 ------ GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA O ANO 2022 (PPI E AMR) /ALTERAÇÃO 

N.º 1 – CONHECIMENTO -----------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Para conhecimento do órgão executivo, foram presentes os documentos referentes 

à alteração n.º 1 às Grandes Opções do Plano para o ano de 2022 (Plano Plurianual de 

Investimentos e Atividades Mais Relevantes), em que as dotações definidas passam a estar 
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dotadas com 18 687 968,00 € (dezoito milhões seiscentos e oitenta e sete mil novecentos 

e sessenta e oito euros). ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------ No âmbito desta matéria, em 04 de janeiro de 2022, foi emitida a seguinte 

informação pelo chefe da divisão financeira: -------------------------------------------------------  

 ------ “1.ª Alteração ao Orçamento/2022 ----------------------------------------------------------  

 ------ Em relação ao Orçamento: ---------------------------------------------------------------------  

 ------ - Despesa – Nesta alteração foram revistas as dotações de algumas rubricas, cujo 

objetivo principal foi de lhes reforçar a dotação, para fazer face à rotina de transferência 

de documentos de despesa entre os dois anos económicos (2021/2022). -------------------  

 ------ 1.ª Alteração às GOP ----------------------------------------------------------------------------  

 ------ Nesta alteração foram revistos alguns objetivos, cujo objetivo principal foi de lhes 

reforçar a dotação, para fazer face à rotina de transferência de documentos de despesa 

entre os dois anos económicos (2021/2022).” ------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, também em 04 de janeiro de 2022, o senhor presidente da câmara 

municipal, Dr. Marco Almeida, ao abrigo da delegação de competências aprovada pelo 

órgão executivo na primeira reunião do mandato, realizada em 18 de outubro de 2021, 

aprovou a mencionada alteração n.º 1 às Grandes Opções do Plano para o ano de 2022 

(Plano Plurianual de Investimentos e Atividades Mais Relevantes) e remeteu este assunto 

à reunião para conhecimento. -------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor vice-presidente da câmara municipal, Dr. João Cruz, justificou 

a presente alteração às GOP para o ano 2022.-----------------------------------------------------  

 ------ O senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, suscitou algumas questões no âmbito da 

presente alteração às GOP, que entretanto foram esclarecidas na reunião pelo senhor 

Manuel Alves, do setor de contabilidade, que foi chamado para o efeito. ------------------- 

 ------ A câmara municipal tomou conhecimento da aprovação da alteração n.º 1 às 

Grandes Opções do Plano para o ano de 2022 (Plano Plurianual de Investimentos e 

Atividades Mais Relevantes).----------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ ORÇAMENTO PARA O ANO 2022 / 1.ª ALTERAÇÃO – CONHECIMENTO --------  

 

 ------ Para conhecimento do órgão executivo, foram presentes os documentos referentes 

à primeira alteração ao orçamento do corrente ano, que importa tanto nas deduções 

como nos reforços em 274 700,00 € (duzentos e setenta e quatro mil e setecentos euros). 

 ------ No âmbito desta matéria, em 04 de janeiro de 2022, foi emitida a seguinte 

informação pelo chefe da divisão financeira: -------------------------------------------------------  



  

Fls._____ 
Câmara Municipal de Mangualde 

20 de janeiro de 2022 
 

 

 

 

-44- 
 

 

 

 

 ------ “1.ª Alteração ao Orçamento/2022 ----------------------------------------------------------  

 ------ Em relação ao Orçamento: ---------------------------------------------------------------------  

 ------ - Despesa – Nesta alteração foram revistas as dotações de algumas rubricas, cujo 

objetivo principal foi de lhes reforçar a dotação, para fazer face à rotina de transferência 

de documentos de despesa entre os dois anos económicos (2021/2022). -------------------  

 ------ 1.ª Alteração às GOP ----------------------------------------------------------------------------  

 ------ Nesta alteração foram revistos alguns objetivos, cujo objetivo principal foi de lhes 

reforçar a dotação, para fazer face à rotina de transferência de documentos de despesa 

entre os dois anos económicos (2021/2022).” ------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, também em 04 de janeiro de 2022,  o senhor presidente da câmara 

municipal, Dr. Marco Almeida, ao abrigo da delegação de competências aprovada pelo 

órgão executivo na primeira reunião do mandato, realizada em 18 de outubro de 2021, 

aprovou a primeira alteração ao orçamento do corrente ano e remeteu este assunto à 

reunião para conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ A câmara municipal tomou conhecimento da aprovação da primeira alteração ao 

orçamento para o ano de 2022. -----------------------------------------------------------------------  

 

 ------ ORÇAMENTO PARA O ANO 2022 / 2.ª ALTERAÇÃO – CONHECIMENTO --------  

 

 ------ Para conhecimento do órgão executivo, foram presentes os documentos referentes 

à segunda alteração ao orçamento do corrente ano, que importa tanto nas deduções 

como nos reforços em 116 000,00 € (cento e dezasseis mil euros). ---------------------------  

 ------ No âmbito desta matéria, em 04 de janeiro de 2022, foi emitida a seguinte 

informação pelo chefe da divisão financeira: -------------------------------------------------------  

 ------ “2.ª Alteração ao Orçamento/2022 ----------------------------------------------------------  

 ------ Em relação ao Orçamento: ---------------------------------------------------------------------  

 ------ - Despesa – Nesta alteração foi revista a dotação da rubrica 01.02/02.02.25 – 

Aquisição de serviços – Outros serviços, de forma  a poder dotá-la de verba suficiente 

para fazer face ao processo de transferência de alguns cabimentos. Este reforço não pode 

ser contemplado na 1.ª alteração ao Orçamento, também hoje elaborada, uma vez que 

a mesma já se encontrava lançada, o que não permitiu a sua reabertura.” ------------------  

 ------ Entretanto, também em 04 de janeiro de 2022, o senhor presidente da câmara 

municipal, Dr. Marco Almeida, ao abrigo da delegação de competências aprovada pelo 

órgão executivo na primeira reunião do mandato, realizada em 18 de outubro de 2021, 
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aprovou a segunda alteração ao orçamento do corrente ano e remeteu este assunto à 

reunião para conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------ A câmara municipal tomou conhecimento da aprovação da segunda alteração ao 

orçamento para o ano de 2022. -----------------------------------------------------------------------  

 

-------------------------------REQUERIMENTOS E PRETENSÕES ----------------------------------  

 

 ------ PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS NO ÂMBITO DE 

PROCESSO DE INFORMAÇÃO PRÉVIA, AO ABRIGO DO REGULAMENTO 

MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO (RMUE) - INFORMAÇÃO DOS 

SERVIÇOS TÉCNICOS DO SETOR DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, GESTÃO 

URBANÍSTICA E PLANEAMENTO --------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Requerente: Luís Carlos Rodrigues Fonseca e outra - Processo n.º 10/2021 ------  

 ------ Foi presente um requerimento subscrito por Luís Carlos Rodrigues Fonseca e Vera 

Lúcia Jesus Costa Santos, melhor identificados nos documentos que integram o processo 

em referência, solicitando a redução do pagamento das taxas no âmbito do processo de 

informação prévia n.º 10/2021, relativo à construção de moradia unifamiliar e alteração 

de muro de suporte de terras confinante com a via pública, localizada em Corredoura, na 

localidade de Guimarães de Tavares, União das Freguesias de Tavares, concelho de 

Mangualde, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 59.º, do Regulamento 

Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE). --------------------------------------------------  

 ------ Relativamente à pretensão os serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, 

Gestão Urbanística e Planeamento emitiram a seguinte informação, em 05 de janeiro de 

2022: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ “Tendo-se verificado que, a informação técnica relativa ao pedido de redução de 

taxas não consta do processo em formato papel, mas apenas no Sistema de Obras 

Particulares, julga-se que deve a mesma ser reencaminhada para decisão de Reunião de 

Câmara, conforme teor que se transcreve: ----------------------------------------------------------  

 ------ “1. Pretensão --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O requerente solicita a redução do pagamento das taxas referente ao presente 

pedido.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 2. Análise técnica ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Dispõe a alínea f) do n.º 1 do artigo 59.º do Regulamento Municipal de Urbanização 

e de Edificação (RMUE), publicado no Regulamento n.º 367/2010, de 22 de abril: -------  
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 ------ “(…) Os jovens com idades inferiores a 33 anos ou casais com uma média de idade 

inferior a 33 anos beneficiarão de uma redução de taxas de 30 %;”----------------------------  

 ------ De acordo com os documentos apresentados a média de idades do casal é inferior 

a 33 anos, enquadrando-se no supracitado. --------------------------------------------------------  

 ------ 3. Conclusão ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Face ao exposto e em conformidade com o n.º 4 do artigo supracitado, deverá a 

Ex.ª Câmara Municipal apreciar o presente pedido e a documentação entregue, de 

modo que possam beneficiar de uma redução de taxas de 30%. ------------------------------  

 ------ À consideração superior.”------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião a senhora vereadora, Dr.ª Maria José Coelho, justificou que de acordo 

com o previsto no Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Concelho de 

Mangualde (RMUE) a pretensão está em condições de ser aprovada. ------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto e de acordo com a informação emitida pelos 

serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento 

e tendo em consideração a documentação constante do processo, a câmara municipal 

deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 59.º, 

do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Concelho de Mangualde 

(RMUE), deferir a pretensão e autorizar a redução de 30% do valor das taxas a pagar no 

âmbito do processo de informação prévia n.º 10/2021, relativo à construção de moradia 

unifamiliar e alteração de muro de suporte de terras confinante com a via pública, 

localizada em Corredoura, na localidade de Guimarães de Tavares, União das Freguesias 

de Tavares, concelho de Mangualde, devendo os serviços responsáveis pela 

operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários 

ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro 

legal e regulamentar aplicável. -------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS NO ÂMBITO DE 

PROCESSO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA, AO ABRIGO DO REGULAMENTO 

MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO (RMUE) - INFORMAÇÃO DOS 

SERVIÇOS TÉCNICOS DO SETOR DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, GESTÃO 

URBANÍSTICA E PLANEAMENTO --------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Requerente: Luís Carlos Rodrigues Fonseca e outra - Processo n.º 134/2021 ----  

 ------ Foi presente um requerimento subscrito por Luís Carlos Rodrigues Fonseca e Vera 

Lúcia Jesus Costa Santos, melhor identificados nos documentos que integram o processo 
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em referência, solicitando a redução do pagamento das taxas no âmbito do processo de 

comunicação prévia n.º 134/2021, relativo à construção de moradia unifamiliar e 

ampliação de muro de suporte de terras confinante com a via pública, na rua da 

Corredoura, na localidade de Guimarães de Tavares, União das Freguesias de Tavares, 

concelho de Mangualde, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 59.º, do 

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE). --------------------------------  

 ------ Relativamente à pretensão os serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, 

Gestão Urbanística e Planeamento emitiram a seguinte informação, em 07 de janeiro de 

2022: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ “1. Pretensão --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O requerente solicita a redução do pagamento das taxas referente no âmbito da 

apresentação de comunicação prévia para a construção de uma moradia unifamiliar e 

ampliação do muro de suporte de terras confinante com a via pública, antecedido do 

pedido de informação prévia n.º 08/2021/10.  ----------------------------------------------------  

 ------ 2. Análise técnica ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Dispõe a alínea f) do n.º 1 do artigo 59.º do Regulamento Municipal de Urbanização 

e de Edificação (RMUE), publicado no Regulamento n.º 367/2010, de 22 de abril: -------  

 ------ “(…) Os jovens com idades inferiores a 33 anos ou casais com uma média de idade 

inferior a 33 anos beneficiarão de uma redução de taxas de 30 %;”----------------------------  

 ------ De acordo com os documentos apresentados a média de idades do casal é inferior 

a 33 anos, enquadrando-se no supracitado. --------------------------------------------------------  

 ------ 3. Conclusão ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Salvo melhor opinião, face ao exposto e em conformidade com o n.º 4 do artigo 

supracitado, deverá a Ex.ª Câmara Municipal apreciar o presente pedido e a 

documentação entregue, de modo que possam beneficiar de uma redução de taxas de 

30%.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ À consideração superior.”------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião a senhora vereadora, Dr.ª Maria José Coelho, justificou que de acordo 

com o previsto no Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Concelho de 

Mangualde (RMUE) a pretensão está em condições de ser aprovada. ------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto e de acordo com a informação emitida pelos 

serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento 

e tendo em consideração a documentação constante do processo, a câmara municipal 

deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 59.º, 

do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Concelho de Mangualde 
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(RMUE), deferir a pretensão e autorizar a redução de 30% do valor das taxas a pagar no 

âmbito do processo de comunicação prévia n.º 134/2021, relativo à construção de 

moradia unifamiliar e ampliação de muro de suporte de terras confinante com a via 

pública, na rua da Corredoura, na localidade de Guimarães de Tavares, União das 

Freguesias de Tavares, concelho de Mangualde, devendo os serviços responsáveis pela 

operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários 

ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro 

legal e regulamentar aplicável. -------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ LICENCIAMENTO DE MURO DE VEDAÇÃO CONFINANTE COM A VIA 

PÚBLICA, NA AVENIDA FRANCISCO SÁ CARNEIRO, UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

MANGUALDE, MESQUITELA E CUNHA ALTA, CONCELHO DE MANGUALDE – 

INFORMAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DO SETOR DE INFORMAÇÃO 

GEOGRÁFICA, GESTÃO URBANÍSTICA E PLANEAMENTO -----------------------------------  

 

 ------ Requerente: Pedro Azevedo Dinis - Processo n.º 01/2017/92 ------------------------  

 ------ Foi presente um requerimento subscrito por Pedro Azevedo Dinis, mais bem 

identificado nos documentos que integram o processo em referência, solicitando o 

licenciamento de muro de vedação confinante com a via pública, na Avenida Francisco 

Sá Carneiro, União das Freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta, concelho de 

Mangualde, em conformidade com o processo de licença administrativa n.º 01/2017/92.

 ------ Relativamente à pretensão os serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, 

Gestão Urbanística e Planeamento emitiram a seguinte informação, em 28 de dezembro 

de 2021: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ “1. Introdução -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na sequência da informação do Núcleo de Análise Técnica e Arquitetura (NATA), 

de 27/12/2021, são analisados os projetos de especialidades entregues. ---------------------  

 ------ 2. Caraterização e Análise da Pretensão ----------------------------------------------------  

 ------ Nos termos do n.º 8 do artigo 20.º do RJUE, encontram-se reunidas as condições 

para que os projetos de especialidades sejam aprovados. ---------------------------------------  

 ------ 3. Proposta de Decisão --------------------------------------------------------------------------  

 ------ Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como ao estabelecido nos 

diplomas aplicáveis, propõe-se que, nos termos da informação do Núcleo de Análise 

Técnica e Arquitetura (NATA), de 27/12/2021, seja apresentado à decisão da Exma. 
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Câmara Municipal, o pedido formulado na Memória Descritiva e Justificativa, referido no 

ponto 2.2. da citada informação. ----------------------------------------------------------------------  

 ------ À consideração superior.”------------------------------------------------------------------------  

 ------ O ponto 2.2. da citada informação de 27/12/2021 refere o seguinte: -----------------  

 ------ “[…] --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 2.2. Conformidade com o Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 

- RMUE (publicado no DR, 2.ª série, N.º 78, de 22/04/2010) ----------------------------------  

 ------ O muro apresenta características distintas das estatuídas no n.º 1 do artigo 25 do 

RMUE - 1 — Os muros de vedação, encimados ou não por grade, não poderão exceder a 

altura de 1,50m em relação à cota do passeio ou da via/espaço público, se aquele não 

existir, sendo que a permeabilidade visual deve ser garantida a partir de 1,20m, 

excetuando-se as vedações de terrenos de cota superior ao arruamento, em que a altura 

da vedação poderá ser superior, até ao máximo de 1,00m acima da cota natural do terreno. 

 ------ Na MDJ (fls.626), abaixo transcrita, é justificado e solicitado que, ao abrigo do 

nº. 2 do art.º 27 do RMUE, a Exma. Câmara delibere sobre a aceitação desta proposta. 

 ------ “A alteração pretendida ao projeto aprovado, passa por alterar a localização e 

dimensões do acesso pedonal e automóvel e alterar a altura do muro. ------------------------  

 ------ Salienta-se que a parcela confina com a via pública a sul. ---------------------------------  

 ------ De modo a manter uma linguagem arquitetónica, e o muro se enquadrar 

urbanisticamente com a envolvente, mantendo-se visualmente uma linguagem semelhante 

ao longo da via, optou-se por colocar o muro com uma altura de 1,50m, igual à altura 

definida ao longo do troço da rua e dos muros adjacentes vizinhos de ambos os lados, 

enquadrando-se, para tal, no ponto 2 do artigo 27 do Regulamento Municipal de 

Urbanização e Edificação (RMUE), visto que não resulta qualquer prejuízo para o interesse 

público.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 2.3. Inserção urbana e paisagística das edificações -------------------------------------  

 ------ Para melhor decisão apresenta-se em anexo fotografias da envolvente urbana 

imediata. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 3. Conclusão  --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Face ao exposto, propõe-se apresentar à decisão da Ex.ma Câmara Municipal o 

pedido formulado na MDJ, referido no ponto 2.2.” -----------------------------------------------  

 ------ Na reunião a senhora vereadora, Dr.ª Maria José Coelho, justificou que de acordo 

com o previsto no n.º 2 do art.º 27.º do Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação do Concelho de Mangualde (RMUE) e em conformidade com a informação 

emitida pelos serviços técnicos estão reunidas as condições para aprovação do 
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licenciamento do mencionado muro de vedação confinante com a via pública, porque  

mantém a linguagem arquitetónica observada no local e enquadra-se urbanisticamente 

com a envolvente, não resultando qualquer prejuízo para o interesse público. -------------  

 ------ Por sua vez o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, defendeu mais uma vez que 

estas situações relativas legalização de muros de vedação confinantes com a via pública 

deverão ser acauteladas no âmbito da revisão/alteração do Regulamento Municipal de 

Urbanização e Edificação do Concelho de Mangualde (RMUE. -------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto e de acordo com as informações emitidas pelos 

serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento, 

e também a justificação constante na memória descritiva e justificativa que integra o 

processo a câmara municipal deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto no n.º 

2, do art.º 27.º, do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Concelho de 

Mangualde (RMUE), admitir/aprovar o licenciamento de muro de vedação confinante 

com a via pública, na Avenida Francisco Sá Carneiro, União das Freguesias de Mangualde, 

Mesquitela e Cunha Alta, concelho de Mangualde, em conformidade com o processo de 

licença administrativa n.º 01/2017/92, para manter a linguagem arquitetónica e por se 

enquadrar urbanisticamente com a envolvente, não resultando qualquer prejuízo para o 

interesse público, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização 

procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento 

da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar 

aplicável. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ LEGALIZAÇÃO DE MORADIA UNIFAMILIAR E ARRUMOS, NA RUA DO 

CUMAREIRO, NA LOCALIDADE DE PÓVOA DE CERVÃES, UNIÃO DAS FREGUESIAS 

DE SANTIAGO DE CASSURRÃES E PÓVOA DE CERVÃES, CONCELHO DE 

MANGUALDE – INFORMAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DO SETOR DE 

INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, GESTÃO URBANÍSTICA E PLANEAMENTO ---------------  

 

 ------ Requerente: Luís António Lopes Morais - Processo n.º 119/2021 -------------------  

 ------ Foi presente um requerimento subscrito por Luís António Lopes Morais, mais bem 

identificado nos documentos que integram o processo em referência, solicitando a 

legalização  de edifício destinado a moradia unifamiliar (com execução de alterações 

interiores) e arrumos, na rua do Cumareiro, na localidade de Póvoa de Cervães, União 

das Freguesias de Santiago de Cassurrães e Póvoa de Cervães, concelho de Mangualde, 

em conformidade com o processo de licença administrativa n.º 119/2021. -----------------  
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 ------ Relativamente à pretensão os serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, 

Gestão Urbanística e Planeamento emitiram a seguinte informação, em 30 de dezembro 

de 2021: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ “1. Pretensão --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O requerente vem apresentar elementos em resposta ao ofício n.º 1971 de 

23/11/2021, relativos ao pedido de legalização de uma moradia unifamiliar (com 

execução de alterações interiores). -------------------------------------------------------------------  

 ------ 2. Identificação do prédio ----------------------------------------------------------------------  

 ------ Prédio misto, composto pelas matrizes com o n.º 546 – Urbana e n.º 1551-Rústica 

e descrito na CRP com o n.º 1599, com a área total de 1532,00 m2* ------------------------  

 ------ * De acordo com o levantamento topográfico, o prédio tem na totalidade 1549,75 

m2, tendo sido esclarecido que a discrepância existente entre a área registada e a área 

resultante do levantamento topográfico concentra-se no artigo urbano, sendo essa 

diferença inferior a 10%, pelo que, ao abrigo do art.º 28º-A do Código do Registo Predial, 

está dispensado de harmonização. --------------------------------------------------------------------  

 ------ 3. Saneamento e apreciação liminar (Artigo 11.º do RJUE, na redação do anexo 

do Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro)  -------------------------------------------------  

 ------ Analisados os elementos instrutórios referentes ao saneamento e apreciação liminar, 

verifica-se que foi dado cumprimento à informação técnica anterior, estando o pedido 

corretamente instruído. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 4. Análise Técnica --------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 4.1. Conformidade com o PDM ---------------------------------------------------------------  

 ------ Informação técnica relativa ao enquadramento no PDM de 15.11.2021 – “De 

acordo com a identificação na planta de localização, a área em causa, insere-se em Solo 

Urbano – Solo Urbanizável – Espaços Urbanos de Baixa Densidade, segundo a Planta de 

Ordenamento do PDM em vigor, publicado pelo Aviso 10007/2013, do D.R. IIª Série nº 

150, de 6 de agosto, de acordo com a Declaração nº 118/2014, D.R. nº 123, Série II, de 

30 de junho, de acordo com o Aviso n.º 5240/2016, do D.R. IIª Série nº 78, de 21 de 

abril e de acordo com o Aviso 8669/2019, do D.R. IIª Série nº 96, de 20 de maio de 

2019. Aplicam-se os artigos 91.º, 92.º e 93.º que definem os usos e o regime de 

edificabilidade, respetivamente. -----------------------------------------------------------------------  

 ------ Na Planta de Zonamento Acústico, a área em causa, tem a classificação acústica de 

Zona Mista, aplica-se o art.º 10.º do já citado diploma.------------------------------------------  

 ------ Na Planta de Risco de Incêndio Florestal, a área em causa, insere-se nas classes de 

risco Muito Baixa, Baixa e Média.” -------------------------------------------------------------------  
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 ------ 4.1.1. Regime de edificabilidade (art.º 92º) -----------------------------------------------  

 ------ Em conformidade com o previsto no art.º 92º do Regulamento do PDM, “A  

intervenção  em  espaços  integrados  no  solo  urbanizável  só é possível no âmbito de 

ações previstas em Planos de Urbanização,  Planos  de  Pormenor,  Unidades  de  execução,  

loteamentos  e operações urbanísticas avulsas, desde que nestes últimos casos, e com 

exceção do turismo, digam respeito a parcelas situadas em contiguidade  com  a  zona  

urbanizada  ou  com  áreas  que  tenham  adquirido  características  semelhantes  àquela  

através  de  ações  de  urbanização ou edificação, e desde que o município considere que 

as soluções propostas asseguram uma correta articulação formal e funcional com a zona 

urbanizada e não prejudicam o ordenamento urbanístico da área envolvente.” -------------  

 ------ No presente caso, tratando-se de uma operação urbanística avulsa, a parcela deve 

situar-se em contiguidade com a zona urbanizada ou com áreas que tenham adquirido 

características semelhantes àquela através de ações de urbanização ou edificação, e desde 

que o município considere que as soluções propostas asseguram uma correta articulação 

formal e funcional com a zona urbanizada e não prejudicam o ordenamento urbanístico 

da área envolvente. --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ A este respeito, a técnica autora do projeto de arquitetura refere na memória 

descritiva e justificativa, que, “(…) No local encontrava-se uma edificação pré-existente de 

arrumos anterior a 1979. Após o ano 2000 foi realizada uma ampliação definida pelos 

alinhamentos existentes no local. ----------------------------------------------------------------------  

 ------ Tendo em conta que se trata de um prédio situado numa zona de solo Urbano- solo 

Urbanizável- Espaços de Baixa Densidade, o requerente pretende a sua legalização ao 

abrigo do art.º 92, do regulamento do PDM, tendo em conta que toda a envolvente 

adquiriu ao longo dos anos características urbanas, com a abertura e alargamento de vias, 

nomeadamente a via confinante com o terreno, sofreu alargamento e teve cedência por 

parte do requerente, atestado pela Junta de Freguesia (declaração em anexo). O local 

possui também infraestruturas de rede elétrica publica e rede de águas e conforme o PDM 

prevê será uma área urbanizada assegurando uma correta articulação com a zona Urbana 

e não prejudica o ordenamento urbanístico da área envolvente. --------------------------------  

 ------ O muro confinante com a via publica é existente e não sofre alteração, sendo que o 

mesmo foi realizado pela Junta de Freguesia aquando do alargamento da via. Seguirá em 

anexo a respetiva declaração da Junta de freguesia.” ----------------------------------------------  

 ------ Relativamente aos pressupostos definidos no art.º 92º do Regulamento do PDM, 

deverá remeter-se a justificação e fundamentação elaborada pela técnica autora do 

projeto de arquitetura, acima transcrita, para decisão da Exma. Câmara, acrescentando-
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se ainda que, consultados os ortofotomapas ao longo do tempo, verifica-se efetivamente 

que, foram executados arruamentos e beneficiados os existentes, conferindo ao local em 

causa, características urbanas, em articulação e ligação com a zona consolidada urbana.  

 ------ 4.1.2. Regime de edificabilidade – índices urbanísticos (art.º 90º por remissão 

do art.º 93º) -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 1 — Os Espaços Urbanos de Baixa Densidade correspondem a áreas de expansão 

com usos mistos devidamente identificadas na planta de ordenamento. ----------------------  

 ------ 2 — A estas categorias de espaço aplica -se o definido para a mesma categoria em 

solo urbanizado. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ a)  O número máximo de pisos admitidos acima da cota de soleira é de 3 -2 √ -----  

 ------ b) O número máximo de pisos admitidos abaixo da cota de soleira é de 1 - 1 √----  

 ------ c) O Índice de ocupação do solo é de 35 % - 159,72m2 < 536,20m2 ---------------  

 ------ d) A altura da edificação de é 11 m – 3,92m √ ---------------------------------------------  

 ------ e) O índice de utilização do solo é de 0,6 – 186,68m2 √ < 919,20m2 ---------------  

 ------ f) O índice de impermeabilização não deverá ser superior a 50 % - 380,36m2 √ < 

766,00m2 --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Verifica-se a conformidade com o regime de edificabilidade no que diz respeito aos 

parâmetros urbanísticos.---------------------------------------------------------------------------------  

 ------ 4.2. Outras considerações----------------------------------------------------------------------  

 ------ Por forma a dar cumprimento ao RGEU e D.L. n.º 163/2006, de 8 de agosto, está 

prevista a execução de alterações interiores, tendo sido apresentado para o efeito, 

calendarização e estimativa de custo. ----------------------------------------------------------------  

 ------ 5. Conclusão ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Face ao exposto, atendendo que, a pretensão se localiza em Solo Urbano – Solo 

Urbanizável – Espaços Urbanos de Baixa Densidade, e nos termos previstos no art.º 92º 

do Regulamento do P.D.M., o presente projeto de arquitetura deve ser remetido a 

reunião de Câmara para deliberar no sentido de considerar, se, a solução proposta 

assegura uma correta articulação formal e funcional com a zona urbanizada e não 

prejudicam o ordenamento urbanístico da área envolvente, considerando para o efeito a 

justificação apresentada e transcrita no ponto n.º 4.1.1. -----------------------------------------  

 ------ À consideração superior.”------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião a senhora vereadora, Dr.ª Maria José Coelho, justificou que de acordo 

com a informação emitida pelos serviços técnicos e que ao abrigo do disposto no art.º 

92º do Regulamento do P.D.M., trata-se de uma operação urbanística avulsa e a solução 

proposta reúne as condições para merecer a aprovação do órgão executivo. ---------------  
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 ------ Por sua vez, o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, no âmbito do processo em 

referência justificou que alguns instrumentos instrutórios em termos de planeamento que 

acompanham o Plano Diretor Municipal, nomeadamente planos de pormenor ou planos 

de urbanização, devem ser objeto de preocupação e análise, para que não seja necessário 

estas situações baixarem ao órgão executivo, sendo que o seu voto seria favorável porque 

do processo constam documentos que viabilizam esta construção/urbanização avulso. -- 

 ------ Após a apreciação deste assunto, de acordo com a informação emitida pelos 

serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento, 

considerando também a justificação e fundamentação referida pela técnica autora do 

projeto de arquitetura na memória descritiva e justificativa que integra o processo, e ao 

abrigo do disposto no art.º 92.º do Regulamento do P.D.M. a câmara municipal 

deliberou, por unanimidade, considerar que a solução proposta assegura uma correta 

articulação formal e funcional com a zona urbanizada e não prejudica o ordenamento 

urbanístico da área envolvente, por isso admitindo/aprovando a legalização do 

mencionado edifício destinado a moradia unifamiliar (com execução de alterações 

interiores) e arrumos, na rua do Cumareiro, na localidade de Póvoa de Cervães, União 

das Freguesias de Santiago de Cassurrães e Póvoa de Cervães, concelho de Mangualde, 

em conformidade com o processo de licença administrativa n.º 119/2021, porque neste 

caso, tratando-se de uma operação urbanística avulsa, a parcela situa-se em contiguidade 

com zona urbanizada ou com áreas que tenham adquirido características semelhantes 

àquela através de ações de urbanização ou edificação, devendo os serviços responsáveis 

pela operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos 

necessários ao cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito 

pelo quadro legal e regulamentar aplicável. ---------------------------------------------------------  

 

 ------ CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE - EMISSÃO DE PARECER ----------------  

 

 ------ Requerente: José Mário Amaral Alcântara - Processo n.º 06/2022/01 --------------  

 ------ Foi presente um requerimento subscrito por José Mário Amaral Alcântara, mais bem 

identificado nos documentos que integram o processo em referência, solicitando a 

emissão de parecer, ao abrigo do disposto no art.º 54.º, da Lei n.º 91/95, de 02 de 

setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto, pela Lei 

n.º 10/2008, de 20 de fevereiro, pela Lei n.º 79/2013, de 26 de dezembro e pela Lei n.º 

70/2015, de 16 de julho, relativamente aos prédios rústicos sitos à Quinta das Cavadinhas 

e às Covas do Barro, inscritos na matriz predial sob os artigos 8954, 8953, e 7672, 
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descritos na Conservatória do Registo Predial, respetivamente, sob os números 1545, 

2238 2243, da União das Freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta, concelho 

de Mangualde, conforme documentos que integram o processo n.º 06/2022/01. ---------  

 ------ O requerente identifica ainda os contraentes dos prédios objeto do negócio jurídico 

e a percentagem respetiva na compropriedade, ficando estes a pertencer na proporção 

de 50% para Sofia Martins Alcântara e 50% para Manuela Martins Alcântara.  -------------  

 ------ Entretanto, em 14 de janeiro de 2022, os serviços técnicos do setor de Informação 

Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento emitiram a seguinte informação: ----------  

 ------ “1. Pretensão --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ O requerente, na qualidade de proprietário solicita a emissão do parecer favorável, 

a que se refere o artigo 54º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto, Lei n.º 10/2008, de 20 de fevereiro, 

Lei n.º 79/2013, de 26 de dezembro e Lei n.º 70/2015, de 16 de julho, para efeitos de 

doação às suas filhas, dos seguintes prédios rústicos: --------------------------------------------  

 ------ -  Inscrito na matriz sob o n.º 8954, sito à Quinta das Cavadinhas, da União de 

Freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta (n.º 6687 da extinta freguesia de 

Mangualde) e descrito na CRP com o n.º 1545; ---------------------------------------------------  

 ------ -  Inscrito na matriz sob o n.º 8953, sito à Quinta das Cavadinhas, da União de 

Freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta (n.º 6686 da extinta freguesia de 

Mangualde) e descrito na CRP com o n.º 2238; ---------------------------------------------------  

 ------ -  Inscrito na matriz sob o n.º 7672, sito às Covas do Barro, da União de Freguesias 

de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta (n.º 5243 da extinta freguesia de Mangualde) e 

descrito na CRP com o n.º 2243; ---------------------------------------------------------------------  

 ------ 2. Análise Técnica --------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Analisados os elementos que instruem o presente pedido, de acordo com o 

estipulado no n.º 1 do artigo 50.º do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 

(RMUE), publicado no Regulamento n.º 367/2010, de 22 de abril, verifica-se que o 

pedido se encontra corretamente instruído. --------------------------------------------------------  

 ------ O serviço de fiscalização informa que da deslocação ao local, verificou existir 

edificações além das que estão identificadas na planta de localização anexa (uma casa de 

habitação com processo de obras n.º 161/1985 e outras que aparentam ter sido 

construídas anteriormente ao ano de 1979). Contudo de referir que, o parecer a emitir 

por esta Câmara Municipal apenas incide nos prédios rústicos. -----------------------------  

 ------ São identificados os contraentes no requerimento, do prédio objeto do negócio 

jurídico e da percentagem respetiva na compropriedade, na proporção de 50% para 
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Sofia Martins Alcântara – NIF 261992937 e 50% para Manuela Martins Alcântara – 

NIF 275379701. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Dispõe o n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, na redação que 

lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto, “A celebração de quaisquer actos 

ou negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de compartes de prédios rústicos carece de 

parecer favorável da câmara municipal do local da situação dos prédios”. O n.º 2 do 

mesmo artigo refere que o parecer a emitir pelo Município apenas poderá ser desfavorável 

“com fundamento em que o ato ou negócio visa ou dele resulta parcelamento físico em 

violação ao regime legal dos loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da 

quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana”. ---------------  

 ------ A situação em apreço não apresenta indícios de se tratar de um ato que visa o 

parcelamento físico de quaisquer dos prédios que perfazem a transmissão em violação ao 

regime legal dos loteamentos urbanos. ---------------------------------------------------------------  

 ------ 3. Conclusão ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Salvo melhor opinião, estão reunidas as condições para a emissão de parecer 

favorável à constituição de compropriedade, o que a Ex.ma Câmara melhor decidirá. ---  

 ------ À consideração superior. “ -----------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião a senhora vereadora, Dr.ª Maria José Coelho, justificou que de acordo 

com a informação emitida pelos serviços técnicos, se encontravam reunidas as condições 

para emissão de parecer favorável à constituição de compropriedade nos prédios em 

referência. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------ Após a apreciação deste assunto e de acordo com a presente informação emitida 

pelos serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, Gestão Urbanística e 

Planeamento a câmara municipal deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável 

para efeito de constituição de compropriedade nos supra identificados prédios rústicos 

sitos à Quinta das Cavadinhas e às Covas do Barro, inscritos na matriz predial sob os 

artigos 8954, 8953, e 7672, descritos na Conservatória do Registo Predial, 

respetivamente, sob os números 1545, 2238 2243, da União das Freguesias de 

Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta, concelho de Mangualde, ficando estes a pertencer 

na proporção de 50% para Sofia Martins Alcântara e 50% para Manuela Martins Alcântara, 

devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a 

validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 

com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. ----------------  
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--------------------------------------EXECUTIVO CAMARÁRIO ---------------------------------------  

 

 ------ DECLARAÇÕES PREVISTAS NO N.º 1, DO ART.º 15.º, DA LEI N.º 8/2012, DE 21 

DE FEVEREIRO (LCPA) E ENVIADAS PARA CUMPRIMENTO DA ALÍNEA C), DO N.º 2 

DO MESMO ARTIGO – CONHECIMENTO -------------------------------------------------------  

 

 ------ Em conformidade com o disposto no n.º 1, do art.º 15.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso), na atual redação, em 13 

de janeiro corrente foram elaboradas três declarações; - uma referente aos compromissos 

plurianuais existentes a 31 de dezembro de 2021 que se encontram devidamente 

registados na base de dados central de encargos plurianuais; outra atestando não haver 

pagamentos em atraso a 31 de dezembro de 2021 de acordo com os registos 

contabilísticos do município; - uma outra referente aos recebimentos em atraso a 31 de 

dezembro de 2021 consubstanciados nos registos contabilísticos que lhe deram origem e 

que ascendiam a 567 790,37 € (quinhentos e sessenta e sete mil setecentos e noventa 

euros e trinta e sete cêntimos). -------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto, para cumprimento da alínea c), do n.º 2 do mencionado artigo 15.º, as 

referidas declarações foram remetidas por correio eletrónico, em 17 de janeiro de 2022, 

para conhecimento dos membros do órgão executivo. -------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor vereador, eng.º Joaquim Patrício, suscitou questão no âmbito 

dos recebimentos em atraso a 31 de dezembro de 2021 e respetivo montante global. ---  

 ------ O senhor vice-presidente da câmara municipal, Dr. João Cruz, esclareceu que o 

montante global dos recebimentos em atraso a 31 de dezembro de 2021 corresponde ao 

valor total acumulado de dívida ao município e que tem se ser cobrado, eventualmente 

no âmbito do protocolo recentemente celebrado com a Autoridade Tributária (AT). -----  

 ------ Entretanto decorreu um debate informal entre os membros do órgão executivo no 

âmbito da questão da prescrição de dívida. ---------------------------------------------------------   

 ------ Terminada a apreciação deste assunto a câmara municipal, por unanimidade, 

tomou conhecimento das supramencionadas declarações elaboradas em 13 de janeiro 

corrente, em conformidade com o disposto no n.º 1 e alínea c), do n.º 2, do art.º 15.º, 

da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso), 

na atual redação, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental 

assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente 

deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável.  
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 ------ PROPOSTA DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA REFERENTE À CONSTITUIÇÃO 

DE FUNDOS FIXOS OU FUNDOS DE MANEIO PARA 2022 E DESIGNAÇÃO DOS 

FUNCIONÁRIOS GESTORES – APROVAÇÃO -----------------------------------------------------  

 

 ------ No uso da competência delegada por despacho n.º 24/2021, de 18 de outubro, foi 

presente proposta subscrita pelo senhor vice-presidente da câmara municipal, referente 

à constituição de fundos fixos ou fundos de maneio para 2022 e à designação dos 

respetivos funcionários gestores. No âmbito desta matéria foi Igualmente elaborada a 

seguinte proposta de deliberação a tomar pelo órgão executivo, os respetivos 

fundamentos de facto e de direito, bem como o procedimento para a respetiva 

divulgação, tendo sido registada no sistema de gestão documental “MyDoc Win”, como 

documento interno n.º 615, em 14 de janeiro de 2022. -----------------------------------------  

 ------ “No âmbito do Dec.-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na atual redação, que 

aprovou o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, 

designado SNC-AP, conjugado com o disposto no anexo à Portaria n.º 189/2016, de 14 

de julho, que estabelece as Notas de Enquadramento ao Plano de Contas 

Multidimensional, e ao abrigo do disposto no ponto 2.3.4.3 (execução orçamental), do 

Dec.-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na atual redação, que aprova o Plano Oficial 

de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), para garantir o pagamento de pequenas 

despesas correntes e urgentes dos diversos serviços, em conformidade com o disposto na 

conta 118 - Fundo fixo, usualmente também designada por “fundo de maneio”, 

proponho que pelo órgão executivo seja autorizada a constituição dos fundos 

fixos/fundos de maneio para o ano de 2022 conforme proposta anexa, que estabelece 

os montantes e respetivos funcionários gestores.-----------------------------------------------  

 ------ Fundamentos de facto: --------------------------------------------------------------------------  

 ------ O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo 

Dec.-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na atual redação, no âmbito da execução do 

orçamento municipal prevê que, em caso de reconhecida necessidade, possa ser 

autorizada a constituição de fundos de maneio visando o pagamento de pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis. ------------------------------------------------------------------------  

 ------ Fundamentos de direito: -----------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando o disposto no Dec.-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na atual 

redação, que aprovou o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas, designado SNC-AP, conjugado com o disposto no anexo à Portaria n.º 
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189/2016, de 14 de julho, que estabelece as Notas de Enquadramento ao Plano de 

Contas Multidimensional; -------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Considerando o disposto no ponto 2.3.4.3 (execução orçamental), do Dec.-Lei n.º 

54-A/99, de 22 de fevereiro, na atual redação, que aprova o Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) “Em caso de reconhecida necessidade 

poderá ser autorizada a constituição de fundos de maneio, correspondendo a cada um 

uma dotação orçamental, visando o pagamento de pequenas despesas urgentes e 

inadiáveis. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Cada um destes fundos tem de ser regularizado no fim de cada mês e saldado no fim 

do ano, não podendo conter em caso algum despesas não documentadas.” -----------------  

 ------ Divulgação: ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Comunicação aos serviços de contabilidade e aos funcionários gestores dos fundos 

fixos para o ano de 2022; -------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Documentos que acompanham a proposta: ----------------------------------------------  

 ------ Proposta de 13/01/2022 e respetivos documentos contabilísticos de suporte, 

designadamente: ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Fichas de compromisso n.ºs 46136 a 46142; -----------------------------------------------  

 ------ Fichas de cabimento n.ºs 44411 a 44417;” --------------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor vice-presidente da câmara municipal, Dr. João Cruz, justificou 

que a presente proposta decorre do processo que anualmente é concretizado, sendo 

constituídos fundos de maneio para garantir o pagamento de pequenas despesas 

correntes e urgentes dos diversos serviços. ----------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, suscitou questão que foi 

esclarecida pelo senhor vice-presidente da câmara municipal, Dr. João Cruz. -------------- 

 ------ Colocado este assunto à votação a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a presente proposta de deliberação respeitante à constituição de fundos fixos ou 

fundos de maneio para 2022 e à designação dos respetivos funcionários gestores, 

devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a 

validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 

com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. ----------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 
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Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ PROPOSTA PARA CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DE MOBILIDADE 

INTERCARREIRAS – APROVAÇÃO -------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Foi presente proposta subscrita pelo senhor presidente da câmara municipal, 

elaborada ao abrigo do disposto no art.º 99.ºA, da Lei Geral do trabalhado em Funções 

Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, 

referente à consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras dos seguintes 

trabalhadores: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ - Patrícia Isabel Albuquerque Ferreira e Gilberto Leandro M. Fernandes, para 

exercerem definitivamente as funções de assistentes técnicos, respetivamente, na 

Unidade Orgânica – Divisão de Educação, Desporto, Cultura, Turismo e Ação Social – 

Setor da Cultura e Turismo e na Unidade Orgânica – Balcão Único Municipal – 

Atendimento e Apoio Administrativo. ----------------------------------------------------------------  

 ------ No documento é também proposto que a consolidação da mobilidade intercarreiras 

produza todos os efeitos legais a 01 de fevereiro do corrente ano, conforme previsto no 

art.º 155.º do CPA, aprovado pelo Decreto – Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na atual 

redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, justificou 

a presente proposta.--------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Entretanto o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, suscitou algumas questões no 

âmbito das unidades orgânicas e áreas funcionais dos trabalhadores objeto da presente 

proposta de consolidação de mobilidade intercarreiras, questões essas que foram 

esclarecidas pelos senhores presidente e vice-presidente da câmara municipal. ------------ 

 ------ Terminada a apreciação da presente proposta, ao abrigo do disposto no n.º 5, do 

art.º 99-A, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, aditado pela Lei n.º 

42/2016, de 28 de dezembro, a câmara municipal deliberou, por unanimidade, aprovar 

a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora Patrícia Isabel 

Albuquerque Ferreira e também do trabalhador Gilberto Leandro M. Fernandes, para 

exercerem definitivamente as funções de assistentes técnicos, respetivamente, na 

Unidade Orgânica – Divisão de Educação, Desporto, Cultura, Turismo e Ação Social – 

Setor da Cultura e Turismo e na Unidade Orgânica – Balcão Único Municipal – 

Atendimento e Apoio Administrativo, devendo a mencionada consolidação produzir 
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todos os efeitos legais a 01 de fevereiro do corrente ano, conforme previsto no art.º 155.º 

do CPA, aprovado pelo Decreto – Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na atual redação. Os 

serviços responsáveis pela operacionalização procedimental deverão assegurar a 

validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 

com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. ----------------  

 ------ Votaram favoravelmente nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, 

designadamente o vice-presidente da câmara municipal, senhor Dr. João Pedro Andrade 

da Silva Cruz, e os/as vereadores/as, senhora Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho, 

senhor Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira, senhor Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa, 

senhora Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, senhor Dr. António Manuel 

Pais Silva, e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Filipe Pessoa de 

Almeida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Após a votação o senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, proferiu a seguinte 

declaração de voto: --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ “Voto favoravelmente consciente de que as situações dos colaboradores do 

município, incluindo os da educação que estão na mesma situação, de uma maneira 

faseada e rigorosa seja também auditada e monitorizada por este órgão.” -------------------  

 

--------PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO -------------  

 

 ------ Ao abrigo do disposto no n.º 2, do art.º 49.º do Regime Jurídico das Autarquias 

locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação 

e de acordo com o n.º 4, do art.º 5.º e art.º 14.º, do Regimento das Reuniões da Câmara 

Municipal, aprovado na primeira reunião do mandato 2021/2025, realizada em 18 de 

outubro de 2021, todas as reuniões da câmara municipal de Mangualde serão públicas, 

e no final de cada uma, encerrada a ordem do dia, há um período de intervenção aberto 

ao público, o qual não excederá 30 minutos por cada reunião e 5 minutos por cada 

munícipe, durante o qual a câmara municipal deverá prestar os esclarecimentos que lhe 

foram solicitados até ao quinto dia útil anterior, para serem tratados em reunião. ---------  

 ------ De referir ainda que, em conformidade com o disposto n.º 6, do referido art.º 49.º 

do Regime Jurídico das Autarquias locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na atual redação, é feita uma referência sumária às eventuais 

intervenções do público na solicitação de esclarecimentos e às respostas dadas. -----------  
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 ------ Para a presente reunião e em cumprimento do referido Regimento das Reuniões da 

Câmara Municipal, foram efetuadas as seguintes inscrições para intervenção e 

esclarecimento ao público: -----------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ MIGUEL FERREIRA NEIVA - PEDIDO DE INTERVENÇÃO NA REUNIÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL PARA ABORDAR SITUAÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE MURO DE 

SUPORTE DA ESTRADA PRINCIPAL EM CONTENÇAS DE CIMA, EXIGINDO A 

LIMPEZA DO SEU TERRENO E A RECONSTRUÇÃO DE MURO QUE CAIU --------------  

 

 ------ Foi presente uma ficha de inscrição subscrita por Miguel Ferreira Neiva, registada 

no sistema de gestão documental “MyDoc Win” como entrada n.º 123, em 07 de janeiro 

de 2022, para intervenção na reunião da câmara municipal e pretendendo abordar 

situação de construção de muro de suporte da estrada principal em Contenças de Cima. 

O munícipe refere ser proprietário de um terreno em Contenças de Cima, sito à “Balceira” 

no qual a câmara municipal, em 2018, ergueu um muro de suporte da estrada principal. 

Refere ainda que até então o mencionado terreno era cultivado, mas atualmente não é, 

devido à enorme quantidade de pedras que o empreiteiro ali enterrou com a máquina. 

Depois, quando chove com alguma intensidade, do dito muro surge um rego de água 

que se infiltra no terreno e que já provocou a queda de um muro de dois metros de altura. 

O munícipe alega ainda que está a ser prejudicado com tudo isto, que no terreno já 

ocorreu um acidente com um trabalhador, por isso exigindo a limpeza do seu terreno e 

a reconstrução de muro que caiu. --------------------------------------------------------------------  

 ------ Na reunião o senhor Miguel Neiva começou por referir que em 2019 e não em 

2018 como mencionara na respetiva ficha de inscrição, a câmara municipal construiu 

num seu terreno um muro de suporte na estrada que vai de Contenças de Baixo para 

Contenças de Cima, tendo na altura reclamado que não estava bem executado, porque 

as águas pluviais da estrada e as que vêm da povoação foram canalizadas para o seu 

terreno, tendo estas já derrubado um muro. Mencionou ainda que, o empreiteiro que 

executou os trabalhos, utilizou uma máquina retroescavadora e enterrou todas as pedras 

da obra no seu terreno, sendo que, à medida que vai chovendo e como consequência da 

enorme quantidade de águas pluviais canalizadas para a sua propriedade, essas pedras 

ficam a descoberto e o seu terreno, que até então era cultivável, agora não é. Disse ainda 

já ter reclamado várias vezes desta situação e, mais uma vez, solicitou  à câmara municipal 

para verificar a situação do encaminhamento das águas pluviais junto ao mencionado 

muro de suporte, bem como as pedras que foram enterradas no seu terreno aquando da 
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intervenção efetuada em 2019, acrescentando ainda ter os muros todos a cair e estar a 

suportar um enorme prejuízo em consequência de toda esta situação. -----------------------  

 ------ O senhor presidente da câmara municipal, Dr. Marco Almeida, combinou 

deslocação ao local com os serviços técnicos para verificarem a situação descrita, sendo 

que previamente iria contatar telefonicamente o senhor Miguel Neiva para o efeito. -----  

 ------ O senhor vereador, Eng.º Joaquim Patrício, prestou esclarecimentos no âmbito do 

procedimento desencadeado pela câmara municipal para a intervenção efetuada. -------  

 ------ O senhor vereador, Dr. António Silva, disse conhecer a situação descrita pelo senhor 

Miguel Neiva, porque passa naquele local com alguma regularidade, acrescentando ainda 

que a solução para aquele problema implica algumas apreciações técnicas. ----------------  

 

 ------ MILTON FERREIRA CARDOSO DE ALMEIDA - PEDIDO DE INTERVENÇÃO NA 

REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL PARA ABORDAR SITUAÇÃO DE CONSTRUÇÃO 

DE MURO DE SUPORTE DA ESTRADA PRINCIPAL EM CONTENÇAS DE CIMA E 

TENDO SIDO AS ÁGUAS PLUVIAIS ENCAMINHADAS PARA O SEU TERRENO  --------  

 

 ------ Foi presente uma ficha de inscrição subscrita por Milton Ferreira Cardoso de 

Almeida, registada no sistema de gestão documental “MyDoc Win” como entrada n.º 

204, em 10 de Janeiro de 2022, para intervenção na reunião da câmara municipal para 

abordar situação de construção de muro de suporte da estrada principal em Contenças 

de Cima. O munícipe manifesta o seu desagrado pelo facto de a câmara municipal 

mandar demolir um muro e construir um outro com pedras e rede, mas esqueceu o 

problema das águas pluviais que foram direcionadas para o seu terreno, quando 

anteriormente tinham um seguimento próprio, conforme é possível verificar nos mapas 

da antiga hidráulica. Refere ainda que estes factos verificam-se em Contenças de Cima, 

no terreno sito à “Balceira” e solicita que sejam tomadas as devidas providências para que 

seja resolvida a situação das águas pluviais direcionadas para o seu terreno. ----------------  

 ------ Na reunião verificou-se que o senhor Milton Ferreira Cardoso de Almeida não se 

encontrava presente, pelo que a câmara municipal não se pronunciou sobre os assuntos 

objeto do pedido de intervenção. ---------------------------------------------------------------------  

 

-------------------------------------------ENCERRAMENTO --------------------------------------------  

 

 ------ Todas as deliberações constantes desta ata foram aprovadas, por unanimidade, em 

minuta no final da reunião, para produção de efeitos imediatos e eficácia externa, nos 
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termos do n.º 3 e para efeitos do disposto no n.º 4, do art.º 57.º, do Regime Jurídico das 

Autarquias locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

atual redação. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente da câmara municipal declarou 

encerrada a reunião quando eram doze horas e quarenta minutos, dela se lavrando a 

presente ata que vai ser assinada pelo senhor presidente da câmara e senhores vereadores 

e por mim, Maria Adelaide Agostinho Borges, técnica superior, designada para secretariar 

as reuniões do órgão executivo por ordem de serviço subscrita pelo senhor presidente da 

câmara, em 02 de dezembro de 2021. --------------------------------------------------------------  
 

O presidente, 
 

____________________________________ 
(Dr. Marco Filipe Pessoa de Almeida) 

 
Os vereadores, 

 
______________________________________ 

(Dr. João Pedro Andrade da Silva Cruz) 
 

______________________________________ 
(Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho) 

 
______________________________________ 

(Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira) 
 

______________________________________ 
(Dr. Rui Jorge Figueiredo Costa) 

 
______________________________________ 

(Dr.ª Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques) 
 

______________________________________ 
(Dr. António Manuel Pais Silva) 

 

A técnica superior, 
 

_____________________________ 
(Maria Adelaide Agostinho Borges)   


